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COMPREENSÃO DE TEXTO. 

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-
cionadas entre si, formando um todo significativo capaz de 
produzir interação comunicativa (capacidade de codificar e 
decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para a 
estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa interli-
gação dá-se o nome de contexto. O relacionamento entre 
as frases é tão grande que, se uma frase for retirada de 
seu contexto original e analisada separadamente, poderá 
ter um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam referên-
cias diretas ou indiretas a outros autores através de cita-
ções. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação de 
um texto é a identificação de sua ideia principal. A partir daí, 
localizam-se as ideias secundárias - ou fundamentações -, 
as argumentações - ou explicações -, que levam ao escla-
recimento das questões apresentadas na prova.

Normalmente, numa prova, o candidato deve:
 
1- Identificar os elementos fundamentais de uma ar-

gumentação, de um processo, de uma época (neste caso, 
procuram-se os verbos e os advérbios, os quais definem o 
tempo).

2- Comparar as relações de semelhança ou de diferen-
ças entre as situações do texto.

3- Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com 
uma realidade. 

4- Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
5- Parafrasear = reescrever o texto com outras pala-

vras.

Condições básicas para interpretar
 
Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico-literário (escolas e gêneros 

literários, estrutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 

texto) e semântico; 

Observação – na semântica (significado das palavras) 
incluem-se: homônimos e parônimos, denotação e conota-
ção, sinonímia e antonímia, polissemia, figuras de lingua-
gem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese;
- Capacidade de raciocínio.

Interpretar / Compreender

Interpretar significa:
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...

- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirma-

ção...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
 
- Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do 

contexto, acrescentando ideias que não estão no texto, quer 
por conhecimento prévio do tema quer pela imaginação.

- Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se atenção 
apenas a um aspecto (esquecendo que um texto é um con-
junto de ideias), o que pode ser insuficiente para o entendi-
mento do tema desenvolvido. 

- Contradição = às vezes o texto apresenta ideias con-
trárias às do candidato, fazendo-o tirar conclusões equivo-
cadas e, consequentemente, errar a questão.

Observação - Muitos pensam que existem a ótica do 
escritor e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas numa 
prova de concurso, o que deve ser levado em consideração 
é o que o autor diz e nada mais.

 
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 

relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de 
um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um pro-
nome oblíquo átono, há uma relação correta entre o que se 
vai dizer e o que já foi dito.

 
Observação – São muitos os erros de coesão no dia 

a dia e, entre eles, está o mau uso do pronome relativo e 
do pronome oblíquo átono. Este depende da regência do 
verbo; aquele, do seu antecedente. Não se pode esquecer 
também de que os pronomes relativos têm, cada um, valor 
semântico, por isso a necessidade de adequação ao ante-
cedente. 

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstância, 
a saber:

- que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, 
mas depende das condições da frase.

- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
- como (modo)
- onde (lugar)
- quando (tempo)
- quanto (montante) 
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Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O).
 
Dicas para melhorar a interpretação de textos

- Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral do 
assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos candi-
datos na disputa, portanto, quanto mais informação você 
absorver com a leitura, mais chances terá de resolver as 
questões. 

- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrompa 
a leitura.

- Leia, leia bem, leia profundamente, ou seja, leia o tex-
to, pelo menos, duas vezes – ou quantas forem necessá-
rias.

- Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

- Volte ao texto quantas vezes precisar.
- Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as 

do autor. 
- Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão.
- Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão.
- O autor defende ideias e você deve percebê-las.
- Observe as relações interparágrafos. Um parágrafo 

geralmente mantém com outro uma relação de continua-
ção, conclusão ou falsa oposição. Identifique muito bem 
essas relações. 

- Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, 
a ideia mais importante. 

- Nos enunciados, grife palavras como “correto” ou 
“incorreto”, evitando, assim, uma confusão na hora da 
resposta – o que vale não somente para Interpretação de 
Texto, mas para todas as demais questões! 

- Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia principal, 
leia com atenção a introdução e/ou a conclusão.

- Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, etc., cha-
mados vocábulos relatores, porque remetem a outros vo-
cábulos do texto.

 
Fontes de pesquisa:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portu-

gues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-melho-

rar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-para-

-voce-interpretar-melhor-um.html 
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/questao-

-117-portugues.htm

QUESTÕES

1-) (SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM 
ELETRÔNICA – IADES/2014)

Gratuidades
Crianças com até cinco anos de idade e adultos com 

mais de 65 anos de idade têm acesso livre ao Metrô-DF. 
Para os menores, é exigida a certidão de nascimento e, 
para os idosos, a carteira de identidade. Basta apresentar 
um documento de identificação aos funcionários posiciona-
dos no bloqueio de acesso. 

Disponível em: <http://www.metro.df.gov.br/estacoes/ 
gratuidades.html> Acesso em: 3/3/2014, com adaptações. 

Conforme a mensagem do primeiro período do texto, 
assinale a alternativa correta. 

(A) Apenas as crianças com até cinco anos de idade 
e os adultos com 65 anos em diante têm acesso livre ao 
Metrô-DF. 

(B) Apenas as crianças de cinco anos de idade e os 
adultos com mais de 65 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(C) Somente crianças com, no máximo, cinco anos de 
idade e adultos com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre 
ao Metrô-DF. 

(D) Somente crianças e adultos, respectivamente, com 
cinco anos de idade e com 66 anos em diante, têm acesso 
livre ao Metrô-DF. 

(E) Apenas crianças e adultos, respectivamente, com 
até cinco anos de idade e com 65 anos em diante, têm 
acesso livre ao Metrô-DF.

1-) Dentre as alternativas apresentadas, a única que 
condiz com as informações expostas no texto é “Somente 
crianças com, no máximo, cinco anos de idade e adultos 
com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre ao Metrô-DF”.

RESPOSTA: “C”.

2-) (SUSAM/AM – TÉCNICO (DIREITO) – FGV/2014 
- adaptada) “Se alguém que é gay procura Deus e tem 
boa vontade, quem sou eu para julgá‐lo?” a declaração 
do Papa Francisco, pronunciada durante uma entrevista à 
imprensa no final de sua visita ao Brasil, ecoou como um 
trovão mundo afora. Nela existe mais forma que substância 
– mas a forma conta”. (...) 

(Axé Silva, O Mundo, setembro 2013)

O texto nos diz que a declaração do Papa ecoou como 
um trovão mundo afora. Essa comparação traz em si mes-
ma dois sentidos, que são 

(A) o barulho e a propagação. 
(B) a propagação e o perigo. 
(C) o perigo e o poder. 
(D) o poder e a energia. 
(E) a energia e o barulho. 
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2-) Ao comparar a declaração do Papa Francisco a um 
trovão, provavelmente a intenção do autor foi a de mostrar 
o “barulho” que ela causou e sua propagação mundo afora. 
Você pode responder à questão por eliminação: a segun-
da opção das alternativas relaciona-se a “mundo afora”, ou 
seja, que se propaga, espalha. Assim, sobraria apenas a 
alternativa A!

RESPOSTA: “A”.

3-) (SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM 
CONTABILIDADE – IADES/2014 - adaptada) 

Concha Acústica
Localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor 

de Clubes Esportivos Norte (ao lado do Museu de Arte de 
Brasília – MAB), está a Concha Acústica do DF. Projetada 
por Oscar Niemeyer, foi inaugurada oficialmente em 1969 e 
doada pela Terracap à Fundação Cultural de Brasília (hoje 
Secretaria de Cultura), destinada a espetáculos ao ar livre. 
Foi o primeiro grande palco da cidade. 

Disponível em: <http://www.cultura.df.gov.br/nossa-cul-
tura/concha- acustica.html>. Acesso em: 21/3/2014, com 
adaptações.

Assinale a alternativa que apresenta uma mensagem 
compatível com o texto. 

(A) A Concha Acústica do DF, que foi projetada por Os-
car Niemeyer, está localizada às margens do Lago Para-
noá, no Setor de Clubes Esportivos Norte. 

(B) Oscar Niemeyer projetou a Concha Acústica do DF 
em 1969. 

(C) Oscar Niemeyer doou a Concha Acústica ao que 
hoje é a Secretaria de Cultura do DF. 

(D) A Terracap transformou-se na Secretaria de Cultura 
do DF. 

(E) A Concha Acústica foi o primeiro palco de Brasília.

3-) Recorramos ao texto: “Localizada às margens do 
Lago Paranoá, no Setor de Clubes Esportivos Norte (ao 
lado do Museu de Arte de Brasília – MAB), está a Concha 
Acústica do DF. Projetada por Oscar Niemeyer”. As infor-
mações contidas nas demais alternativas são incoerentes 
com o texto.

RESPOSTA: “A”.

ARGUMENTAÇÃO. 

Argumentação

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma 
informação a alguém. Quem comunica pretende criar uma 
imagem positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito 
educado, ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja 
que o que diz seja admitido como verdadeiro. Em síntese, 
tem a intenção de convencer, ou seja, tem o desejo de que 
o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comuni-
cação, todo texto contém um componente argumentativo. 
A argumentação é o conjunto de recursos de natureza lin-
guística destinados a persuadir a pessoa a quem a comu-
nicação se destina. Está presente em todo tipo de texto e 
visa a promover adesão às teses e aos pontos de vista de-
fendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja 
apenas uma prova de verdade ou uma razão indiscutível 
para comprovar a veracidade de um fato. O argumento é 
mais que isso: como se disse acima, é um recurso de lin-
guagem utilizado para levar o interlocutor a crer naquilo 
que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o que está 
sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio da 
retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de 
recursos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, 
é bom voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do sécu-
lo IV a.C., numa obra intitulada “Tópicos: os argumentos 
são úteis quando se tem de escolher entre duas ou mais 
coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e 
uma desvantajosa, como a saúde e a doença, não preci-
samos argumentar. Suponhamos, no entanto, que tenha-
mos de escolher entre duas coisas igualmente vantajosas, 
a riqueza e a saúde. Nesse caso, precisamos argumentar 
sobre qual das duas é mais desejável. O argumento pode 
então ser definido como qualquer recurso que torna uma 
coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua 
no domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlo-
cutor crer que, entre duas teses, uma é mais provável que 
a outra, mais possível que a outra, mais desejável que a 
outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verda-
de de um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadei-
ro o que o enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumen-
tação. O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, 
pretende demonstrar que uma conclusão deriva necessa-
riamente das premissas propostas, que se deduz obrigato-
riamente dos postulados admitidos. No raciocínio lógico, as 
conclusões não dependem de crenças, de uma maneira de 
ver o mundo, mas apenas do encadeamento de premissas 
e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte enca-
deamento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.
Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigato-

riamente, que C é igual a A.
Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.
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Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a con-
clusão também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferen-
tes. Nele, a conclusão não é necessária, não é obrigatória. 
Por isso, deve-se mostrar que ela é a mais desejável, a 
mais provável, a mais plausível. Se o Banco do Brasil fizer 
uma propaganda dizendo-se mais confiável do que os con-
correntes porque existe desde a chegada da família real 
portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um banco 
com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, 
confiável. Embora não haja relação necessária entre a soli-
dez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem 
peso argumentativo na afirmação da confiabilidade de um 
banco. Portanto é provável que se creia que um banco mais 
antigo seja mais confiável do que outro fundado há dois ou 
três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa 
quase impossível, tantas são as formas de que nos vale-
mos para fazer as pessoas preferirem uma coisa a outra. 
Por isso, é importante entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É 
preciso acrescentar mais uma: o convencimento do inter-
locutor, o auditório, que pode ser individual ou coletivo, 
será tanto mais fácil quanto mais os argumentos estiverem 
de acordo com suas crenças, suas expectativas, seus va-
lores. Não se pode convencer um auditório pertencente a 
uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomina. Será 
mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele conside-
ra positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com 
frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. 
Nos Estados Unidos, essa associação certamente não sur-
tiria efeito, porque lá o futebol não é valorizado da mesma 
forma que no Brasil. O poder persuasivo de um argumento 
está vinculado ao que é valorizado ou desvalorizado numa 
dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destina-
do a fazer o interlocutor dar preferência à tese do enuncia-
dor é um argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reco-
nhecidas pelo auditório como autoridades em certo domínio 
do saber, para servir de apoio àquilo que o enunciador está 
propondo. Esse recurso produz dois efeitos distintos: revela 
o conhecimento do produtor do texto a respeito do assunto 
de que está tratando; dá ao texto a garantia do autor citado. 
É preciso, no entanto, não fazer do texto um amontoado 
de citações. A citação precisa ser pertinente e verdadeira. 
Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimen-
to.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. 
Para ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, 
não há conhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é 
mais importante do que o conhecimento. Para levar o audi-
tório a aderir a ela, o enunciador cita um dos mais célebres 
cientistas do mundo. Se um físico de renome mundial disse 
isso, então as pessoas devem acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade

É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo 
maior número de pessoas, o que existe em maior núme-
ro, o que tem maior duração, o que tem maior número de 
adeptos, etc. O fundamento desse tipo de argumento é que 
mais = melhor. A publicidade faz largo uso do argumento de 
quantidade.

Argumento do Consenso

É uma variante do argumento de quantidade. Funda-
menta-se em afirmações que, numa determinada época, 
são aceitas como verdadeiras e, portanto, dispensam com-
provações, a menos que o objetivo do texto seja comprovar 
alguma delas. Parte da ideia de que o consenso, mesmo 
que equivocado, corresponde ao indiscutível, ao verdadeiro 
e, portanto, é melhor do que aquilo que não desfruta dele. 
Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as afir-
mações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de 
que as condições de vida são piores nos países subdesen-
volvidos. Ao confiar no consenso, porém, corre-se o risco 
de passar dos argumentos válidos para os lugares comuns, 
os preconceitos e as frases carentes de qualquer base cien-
tífica.

Argumento de Existência

É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil 
aceitar aquilo que comprovadamente existe do que aquilo 
que é apenas provável, que é apenas possível. A sabedo-
ria popular enuncia o argumento de existência no provérbio 
“Mais vale um pássaro na mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas docu-
mentais (fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) 
ou provas concretas, que tornam mais aceitável uma afir-
mação genérica. Durante a invasão do Iraque, por exem-
plo, os jornais diziam que o exército americano era muito 
mais poderoso do que o iraquiano. Essa afirmação, sem ser 
acompanhada de provas concretas, poderia ser vista como 
propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, 
de navios, etc., ganhava credibilidade.
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Argumento quase lógico

É aquele que opera com base nas relações lógicas, 
como causa e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. 
Esses raciocínios são chamados quase lógicos porque, 
diversamente dos raciocínios lógicos, eles não pretendem 
estabelecer relações necessárias entre os elementos, mas 
sim instituir relações prováveis, possíveis, plausíveis. Por 
exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade 
lógica. Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu 
é meu amigo” não se institui uma identidade lógica, mas 
uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais fa-
cilmente aceito do que um texto incoerente. Vários são os 
defeitos que concorrem para desqualificar o texto do ponto 
de vista lógico: fugir do tema proposto, cair em contradição, 
tirar conclusões que não se fundamentam nos dados apre-
sentados, ilustrar afirmações gerais com fatos inadequa-
dos, narrar um fato e dele extrair generalizações indevidas.

Argumento do Atributo

É aquele que considera melhor o que tem proprieda-
des típicas daquilo que é mais valorizado socialmente, por 
exemplo, o mais raro é melhor que o comum, o que é mais 
refinado é melhor que o que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequên-
cia, celebridades recomendando prédios residenciais, pro-
dutos de beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato 
de que o consumidor tende a associar o produto anunciado 
com atributos da celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento 
da competência linguística. A utilização da variante culta e 
formal da língua que o produtor do texto conhece a norma 
linguística socialmente mais valorizada e, por conseguinte, 
deve produzir um texto em que se pode confiar. Nesse sen-
tido é que se diz que o modo de dizer dá confiabilidade ao 
que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado 
de saúde de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo 
das duas maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria 
infinitamente mais adequada para a persuasão do que a 
segunda, pois esta produziria certa estranheza e não criaria 
uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e le-
vando em conta o caráter invasivo de alguns exames, a 
equipe médica houve por bem determinar o internamento 
do governador pelo período de três dias, a partir de hoje, 4 
de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e por-
que alguns deles são barrapesada, a gente botou o gover-
nador no hospital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função ar-
gumentativa, porque ninguém fala para não ser levado a 
sério, para ser ridicularizado, para ser desmentido: em todo 

ato de comunicação deseja-se influenciar alguém. Por mais 
neutro que pretenda ser, um texto tem sempre uma orienta-
ção argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o 
falante traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao 
falar de um homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, 
de ridicularizá-lo ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu 
texto dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo 
certos episódios e revelando outros, escolhendo determina-
das palavras e não outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e no-
ras trocavam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que 
noras e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria 
escolhido esse fato para ilustrar o clima da festa nem teria 
utilizado o termo até, que serve para incluir no argumento 
alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados 
quando tratamos de alguns tipos de argumentação, vamos 
citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido 
tão amplo, que serve de argumento para um ponto de vista 
e seu contrário. São noções confusas, como paz, que, pa-
radoxalmente, pode ser usada pelo agressor e pelo agre-
dido. Essas palavras podem ter valor positivo (paz, justiça, 
honestidade, democracia) ou vir carregadas de valor nega-
tivo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, injustiça, 
corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derru-
badas por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos 
os políticos são ladrões”, basta um único exemplo de políti-
co honesto para destruir o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora 
do contexto adequado, sem o significado apropriado, vul-
garizando-as e atribuindo-lhes uma significação subjetiva e 
grosseira. É o caso, por exemplo, da frase “O imperialismo 
de certas indústrias não permite que outras crescam”, em 
que o termo imperialismo é descabido, uma vez que, a rigor, 
significa “ação de um Estado visando a reduzir outros à sua 
dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com 
a situação concreta do texto, que leva em conta os compo-
nentes envolvidos na discussão (o tipo de pessoa a quem 
se dirige a comunicação, o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém 
com manifestações de sinceridade do autor (como eu, 
que não costumo mentir...) ou com declarações de certe-
za expressas em fórmulas feitas (como estou certo, creio 
firmemente, é claro, é óbvio, é evidente, afirmo com toda a 
certeza, etc). Em vez de prometer, em seu texto, sincerida-
de e certeza, autenticidade e verdade, o enunciador deve 
construir um texto que revele isso. Em outros termos, essas 
qualidades não se prometem, manifestam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer 
parecer verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, 
levar a pessoa a que texto é endereçado a crer naquilo que 
ele diz.
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MODELOS TEÓRICOS DE ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA. PATRIMONIALISTA, BUROCRÁTICO E 

GERENCIAL. EVOLUÇÃO DO ESTADO BRASILEI-
RO E AS EXPERIÊNCIAS DE REFORMAS ADMI-

NISTRATIVAS. 

O estabelecimento de um novo padrão de adminis-
tração pública no Brasil altera, sensivelmente, a relação 
do Estado com a sociedade, definindo novas formas de 
atuação do ponto de vista econômico e de execução das 
políticas públicas. O momento atual é de expectativa so-
bre a implementação dos princípios e diretrizes do Plano 
Diretor de Reforma do Aparelho do Estado - PDRAE1 de 
1995. O objetivo deste estudo é o de avaliar alguns aspec-
tos do plano de reforma para criar um pensamento crítico a 
respeito das mudanças propostas, verificando como ficam 
os mecanismos de controle da administração. Além disso, 
pretende-se conhecer um pouco mais sobre as mudanças 
na administração pública estabelecidas no PDRAE, propi-
ciando um melhor entendimento dos conceitos no estudo 
do novo modelo que está sendo adotado. 

A importância da reforma administrativa reside nas im-
plicações desta restruturação para a nação, tais como a 
redução da presença do Estado na economia, redução de 
déficit público e a melhoria na qualidade e eficiência dos 
serviços públicos. As modificações introduzidas por uma 
ampla reforma administrativa irão marcar profundamente a 
realidade das relações da sociedade com o governo, inter-
ferindo nos mecanismos de democracia e cidadania e alte-
rando as relações de poder no Estado. Com tantos pontos 
importantes em jogo, é preciso avaliar qual será o resulta-
do final desta reforma e quais serão as formas de controle 
da aplicação dos recursos públicos no novo modelo. 

O controle da administração é um instrumento funda-
mental para o sucesso da reforma. Este fato foi reconhe-
cido no próprio plano de reforma que coloca a Secretaria 
Federal de Controle como de importância estratégica na 
reforma e que muito contribuirá para a implementação de 
uma filosofia de controle por resultados. O Ministério da 
Fazenda, como órgão responsável, também é destacado 
pelo controle efetivo das despesas e pelo controle interno.

A reforma, como está concebida no plano, vai alterar 
consideravelmente a distribuição de poder dentro do Es-
tado e a relação deste com a sociedade civil. Por isso, é 
fundamental uma análise criteriosa, considerando não só 
os aspectos da administração, mas, principalmente, os as-
pectos políticos envolvidos. 

Diante destes fatos, o problema que se coloca é: como 
ficam os mecanismos de controle da administração pública 
federal com a implantação do modelo gerencial (pós-buro-
crático)? 

Para responder a essa questão, serão analisados os 
mecanismos de descentralização, o controle formal e a 
participação da sociedade no controle da administração 
pública, buscando-se verificar como ficarão após a intro-
dução do modelo. 

O público alvo, deste trabalho, são os acadêmicos das 
áreas de administração e de ciências sociais e políticas, po-
líticos e público em geral, interessados em entender melhor 
os fatos relacionados ao processo de reforma administrativa 
em curso no Brasil. 

A análise será realizada por meio de alguns aspectos 
administrativos, políticos e históricos no processo de re-
forma proposto. Serão utilizados dados de artigos e textos 
de diversos atores como fonte de dados secundários para 
estabelecimento do marco teórico dos principais concei-
tos envolvidos. O PDRAE, as primeiras medidas adotadas 
pelo Governo para implementação da reforma, a Constitui-
ção Federal e a legislação infra-constitucional serão utili-
zados como fontes de dados primários.

Quando se fala em controle da administração pública 
não podemos separar o lado político do lado administrati-
vo. O controle da administração pública, seja ele interno ou 
externo, está intimamente ligado aos processos políticos 
envolvidos. As reformas administrativas ocorridas no Brasil 
têm sempre se caracterizado pela dicotomia entre política.

E administração. Isto é o que demonstra Martins 
(1997) mediante a análise dos mecanismos de regulação 
política e inserção social na administração pública sob vá-
rias situações. 

O autor mostra que a dosagem dos mecanismos de 
inserção social e regulação são fundamentais no proces-
so de redefinição institucional trazido pela reforma. Para 
Martins, se, por um lado, os atributos intrínsecos e as tec-
nicidades de modelos e estratégias de inovação gerencial 
são exaltados, por outro, algumas questões permanecem 
sem resposta. O autor coloca a seguinte questão: “em que 
extensão a busca da excelência burocrática ou pós-buro-
crática ..... pode figurar-se dicotomizante?”. 

Apesar da verificação do problema, equacionar os me-
canismos de regulação e inserção social é algo complexo 
e requer considerações em casos específicos. Os extre-
mos da dicotomia são: primeiro, decorrente da excessiva 
regulação política e pouca autonomia burocrática o que 
caracterizaria a captura; segundo, devido a uma situação 
de excessiva autonomia burocrática e baixa regulação po-
lítica o que caracterizaria o insulamento (Martins, 1997). 
Os dois extremos devem ser evitados. O controle social 
da administração é necessário para garantir uma situação 
caracterizada como inserida e regulada. 

A revolução gerencial traz uma série de ensinamentos. 
Certamente que sua qualidade mais ou menos dicotômica 
varia de acordo com o contexto social e o segmento da 
ação pública. No caso brasileiro, a modernização geren-
cial e a inserção social são certamente requisitos de ex-
celência para as organizações públicas, tendencialmente 
ortodoxas e insuladas. Porém, a tendência de inserção 
social está perfeitamente correspondente com a tendência 
de consolidação de um padrão de representação de inte-
resses sociais em bases neocorporativas (Martins, 1997). 

Os riscos decorrentes da regulação política são in-
serções auto-orientadas o que, na hipótese pessimista, 
levaria a neo-insulamento burocrático ou insulamento pós-
-burocrático. A construção da regulação política em bases 
racionais é uma tarefa complexa e esbarra nos imperativos 



Noções de Administração Pública   A Opção Certa Para a Sua Realização

APOSTILAS OPÇÃO    A Sua Melhor Opção em Concursos Públicos

2

fisiológicos da governabilidade e no bloqueio à burocrati-
zação política. Nos processos de reforma adiministrativa 
no Brasil parece haver um hiato entre política e administra-
ção (Martins, 1997). 

A reforma administrativa gerencial, traz justamente em 
seu bojo, o ímpeto descentralizante que busca dar mais 
autonomia burocrática. Com a autonomia dada pela redu-
ção de controles formais e devido à falta de estrutura de 
controle social para suprir a regulação política necessária, 
corre-se o risco de um processo de insulamento pós-bu-
rocrático.

O Patrimonialismo e o Neopatrimonialismo 

A modificação dos mecanismos de controle na reforma 
administrativa em curso tem como pressuposto a redução 
da rigidez burocrática, o que implica a redução do com-
ponente formal da burocracia. Para entendermos o que 
significa a redução do componente formal da burocracia, 
analisaremos o conceito de neopatrimonialismo. 

Em primeiro lugar é necessário relembrar o conceito 
de patrimonialismo. Segundo Schwartzman (1988), na 
concepção de Weber o patrimonialismo é forma de do-
minação onde não existe uma diferenciação clara entre a 
esfera pública e a privada. O conceito de patrimonialismo 
quando aplicado a sociedades contemporâneas leva aos 
conceitos de sociedades “tradicionais” em contrapartida 
às sociedades “modernas”, ou sem traços patrimoniais. Ain-
da, segundo Schwartzman (1988), Marx também enxerga-
va uma espécie de patrimonialismo no “modo de produção 
asiático”. Este existia em sociedades pré-capitalistas e se ca-
racterizava pela inexistência parcial ou total de propriedade 
privada ou, pelo menos, pela existência de um setor público 
na economia.

A dominação política racional-legal decorreu do casa-
mento entre o patrimonialismo dos regimes absolutistas e 
a burguesia emergente na Europa. Ou seja, o surgimen-
to da burocracia racional-legal em países com burguesia 
emergente decorreu de demandas por igualdade ante a 
lei (democracia de massas) combinadas à necessidade de 
refrear as pretensões dos vassalos e funcionários, que é 
uma espécie de aliança entre patrimonialismo e burguesia 
emergente (interesses capitalistas). Mas o que ocorreria 
nos países onde não havia uma burguesia ascendente 
com a mesma força e importância que na Europa? Conti-
nuariam “tradicionais”? Este é justamente o caso do Brasil 
que mantém traços do patrimonialismo no Estado Buro-
crático. O neopatrimonialismo não é simplesmente uma 
sobrevivência das estruturas tradicionais em sociedades 
contemporâneas, mas uma forma bastante atual de domi-
nação política por um “estrato social sem propriedades e 
que não tem honra social por mérito próprio”, ou seja pela 
burocracia e a chamada classe política (Schwartzman, 
1988) 

Entendidos os motivos da existência de traços patri-
moniais no Brasil, vamos entender o que significa o com-
ponente formal ou racionalidade formal da burocracia. 
Reduzir controles formais pode significar reduzir a racio-
nalidade formal da burocracia ou deixar a racionalidade 
substancial se sobrepor. 

Para Schwartzman (1988), baseando-se em Weber, a 
racionalidade formal é o mesmo que racionalidade legal, ou 
seja, uma série de normas explícitas de comportamento, 
ou “leis” que definem o que deve ou não ser feito pelo ad-
ministrador em todas as circunstâncias. Já a racionalidade 
substancial tende a maximizar uma conjunto de objetivos 
independentemente de regras e regulamentos formais. O 
surgimento da racionalidade substancial dentro do proces-
so de dominação pode estar associado a dois fatores. O 
primeiro fator é a emergência da opinião pública e seus 
instrumentos e, de maneira mais específica, a democracia 
do tipo plebiscitária, que colocaria em risco os sistemas 
políticos baseados em normas estritas e consensuais. O 
segundo são as próprias “razões de Estado”, tal como são 
defendidas pelos detentores do poder. As “razões de Esta-
do” em combinação com as massas passivas, destituídas 
e mobilizáveis são a receita para os regimes patrimoniais 
modernos (neopatrimonialismo). 

No caso da burocracia sem o componente legal ou 
com este reduzido, vai predominar uma racionalidade ex-
clusivamente técnica, onde o papel do contrato social e 
da legalidade jurídica seja mínimo ou inexistente. Neste 
ponto fica caracterizada uma racionalidade apenas subs-
tancial, que é justamente a base do neopatrimonialismo 
(Schwartzman, 1988). 

A formação patrimonialista da administração pública 
no Brasil é fundamentada com base na formação histórica 
de nosso Estado e sociedade civil (Pinho, 1998). Talvez o 
clímax dos processos de patrimonialismo e corrupção se 
deu no Governo de Fernando Collor e culminou no impea-
chment do mesmo. 

Em 06 dezembro de 1993, após o impeachment, foi 
criada uma Comissão Especial pela Presidência da Re-
pública que tinha como essência a averiguação dos pro-
cessos de corrupção que se alastravam na administração 
pública brasileira. No relatório “A Comissão Especial e a 
corrupção na administração pública federal”, de dezembro 
de 1994, está o resultado dos trabalhos de investigação 
dos meandros da corrupção dentro da administração. O 
relatório é claro e confirma que as práticas patrimoniais 
estavam profundamente enraizadas na cultura do Estado 
brasileiro. São identificados problemas em praticamente 
todos os setores da administração federal. Os sistemas de 
controle são vistos como ausentes ou ineficazes. 

Este problema cultural de patrimonialismo no Estado 
brasileiro não pode de maneira nenhuma ser encarado 
de forma simplista e considerado superado no embasa-
mento do plano de reforma. Aliás, deve ser tratado com a 
importância suficiente para que se possa pensar em me-
canismos de controles adequados. Reduzir o componente 
formal da burocracia pode justamente implicar em adoção 
de uma racionalidade apenas substancial, justificada so-
mente pelas “razões de Estado”, tornando o controle da 
administração ineficaz ou inexistente.

A flexibilização da administração, nesta reforma, será 
resultado da descentralização e da introdução de uma 
maior autonomia para os gestores públicos. A descentrali-
zação e a flexibilização são, sem dúvida, um benefício do 
ponto de vista administrativo que na administração públi-
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ca deve ser vista com cautela pelas implicações políticas 
possíveis. O controle destas estruturas descentralizadas 
é pretendido via contratos de gestão. Os controles serão 
exercidos em cima dos parâmetros negociados nos con-
tratos de gestão e os gestores terão grande autonomia de 
administração dos recursos. 

Médici e Barros Silva (1993) afirmam que a adminis-
tração flexível surgiu como um requisito básico de moder-
nização das organizações públicas e privadas, não como 
modismo, mas em decorrência das mudanças que ocor-
reram no contexto mundial da economia globalizada e do 
ambiente cultural e tecnológico das organizações. A crise 
econômica mundial dos anos 70 influenciou na mudança 
dos estilos de gestão do setor público, os quais passaram 
a ser uma importante condição de competitividade para a 
nação. O Estado passou a ter que enfrentar novas estra-
tégias internacionais de competitividade, que utilizavam 
métodos comparativos de vantagens e se baseavam na 
redução dos custos e na melhoria da qualidade. Os in-
vestimentos nacionais passaram a utilizar a estratégia de 
atração dos capitais internacionais, cuja capacidade de 
atração depende de máquinas estatais desburocratizadas 
e de legislações compatíveis com lucratividade e desem-
penho. A transferência de capitais internacionais não mais 
enfrenta barreiras graças às novas tecnologias e às pos-
sibilidades de integração competitiva. Em função disso, 
o Estado necessita empreender esforços no sentido de 
tornar o país atrativo para esses capitais internacionais. A 
administração pública por sua vez precisa abandonar as 
estratégias de isonomia e padronização das condições de 
trabalho, tendo em vista as mudanças de hábitos provo-
cadas pela mundialização da economia. Sendo assim, a 
necessidade de adaptação às mudanças e a rapidez nas 
respostas passa a ser uma exigência nas administrações 
flexíveis dos tempos modernos, o que muitas vezes impli-
ca em montagem e desmontagem de estruturas produtivas 
com grande facilidade. 

Osborne e Gaebler (1990) descrevem os benefícios 
da descentralização. O princípio é dar mais autonomia `a 
unidade de administração local, dando mais liberdade aos 
seus gestores, e com isso a estrutura como um todo terá 
grandes vantagens, tais como: primeiro, instituições des-
centralizadas são mais flexíveis que as instituições cen-
tralizadas e podem responder com muito mais rapidez a 
mudanças nas circunstâncias ou nas necessidades dos 
clientes; segundo, instituições descentralizadas são muito 
mais eficientes que as centralizadas; terceiro: instituições 
descentralizadas são muito mais inovadoras do que as 
centralizadas; e quarto, instituições descentralizadas têm 
moral elevada, são mais comprometidas e produtivas. 

A argumentação de Osborne e Gaebler (1990) traz a 
ideia de empreendedorismo na administração pública e do 
controle social uma vez que a sociedade passa a ter uma 
atuação importante na fiscalização dos atos dos gestores 
públicos. Os autores dizem, ainda, que os líderes em-
preendedores empregam um variado número de estraté-
gias para fazer o controle retornar às mãos daqueles que 
se encontram na ponta mais baixa da hierarquia, onde as 
coisas, acontecem de fato. Uma das formas é a adminis-

tração participativa, visando descentralizar o processo de 
tomada de decisões. A responsabilidade sobre os recursos 
gera, também, uma responsabilidade sobre os resultados. 

No entanto, outra forma de analisar o processo de des-
centralização é colocado por Felicíssimo (1994). Para o 
autor, a descentralização pode ser vista de duas formas 
diferentes.

Uma, na qual a descentralização envolve necessaria-
mente a ampliação da cidadania. Porém, segundo o autor, 
isto nem sempre vai além de um desejo que não se realiza. 
A segunda forma é justamente o contraponto desta con-
cepção e, segundo o autor, decorre da pressão da ideo-
logia eficientista que pensa apenas na resolução imediata 
dos problemas mais evidentes, restringindo o volume de 
demandas, resultado da participação nas decisões. 

Entendemos que o processo de reforma atual é mar-
cado por esse eficientismo, desprezando-se os problemas 
políticos e culturais da administração pública e não pre-
vendo os mecanismos de controle adequados. A reforma 
pressupõe uma participação social ativa, por meio do con-
trole social, e uma responsabilização dos gestores públi-
cos (accountability) que precisa ser concebida dentro do 
contexto de nossa sociedade.

O PDRAE estabelece as diretrizes de implantação de 
um modelo “gerencial” ou “pós-burocrático” para a admi-
nistração pública no Brasil. 

O modelo burocrático clássico é marcado por algumas 
características tais como a impessoalidade, o formalismo 
(legalidade), a idéiade carreira, hierarquia e profissiona-
lização. Neste modelo o controle é fortemente marcado 
pela característica da legalidade e realizado a priori. 

No novo modelo “gerencial”, a maioria destas caracte-
rísticas da burocracia são mantidas com exceção do for-
malismo, ao qual é sugerida a sua redução, dando-se uma 
liberdade maior ao gestor público para este expressar a 
sua criatividade. A autonomia do gestor é aumentada atra-
vés de mecanismos de descentralização. Também, são 
utilizados vários conceitos e práticas de administração pri-
vada aplicadas à administração pública, tais como: Reen-
genharia, Qualidade Total e outros. O controle no modelo 
deve ter ênfase nos resultados (a posteriori) e, além disso, 
a sociedade deverá ter uma participação mas efetiva na 
fiscalização dos atos dos gestores públicos atuando como 
controle social. 

Entre as principais mudanças a serem introduzidas 
pelo PDRAE, em relação ao modelo burocrático clássi-
co, temos a redução do formalismo, descentralização das 
funções públicas com o horizontalização das estruturas, 
incentivo à criatividade e, ainda, a introdução da competi-
ção administrada. Neste enfoque, a Constituição Federal 
de 1988 é encarada, nas premissas do plano, como um 
retrocesso burocrático, principalmente, pelas restrições 
impostas à admissão e demissão de servidores e, ainda, 
pelos privilégios concedidos ou mantidos a determinadas 
categorias que elevaram o custo da máquina pública. 

Bresser Pereira (1997) fala que no século dezenove a 
administração pública burocrática substituiu a patrimonia-
lista e isto representou um grande avanço no cerceamento 
da corrupção e do nepotismo. Mais tarde, com o cresci-
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mento do Estado, a burocracia se tornou ineficiente. As-
sim, considerando que o patrimonialismo estaria extinto ou 
reduzido pela introdução de um modelo burocrático e con-
siderando a ineficiência do modelo burocrático no momen-
to atual, não haveria mais necessidade de critérios rígidos 
formais, como os adotados na administração burocrática, 
sendo permitido a redução da rigidez burocrática mediante 
estabelecimento de um modelo gerencial mais eficiente. 

Esta avaliação não leva em conta os mecanismos de 
persistência do patrimonialismo nos Estados modernos e, 
particularmente, nos Estados onde não houve, no seu pro-
cesso histórico, a existência de uma burguesia emergente 
como no caso do Brasil. O relatório “A comissão especial e 
a corrupção na administração pública federal” de dezem-
bro de 1994 da Comissão Especial, criada pela Presidên-
cia da Pública por meio do Decreto 1001/93, mostra como 
está nossa administração e confirma que as práticas pa-
trimoniais estão profundamente enraizadas na cultura do 
Estado brasileiro. A possibilidade de manutenção de prá-
ticas neopatrimoniais é um problema que deve ser muito 
bem avaliado nos processos de reforma do Estado, desde 
que interferem diretamente nos mecanismos de poder. 
Esta questão política não pode ser desconsiderada num 
processo de reforma institucional tão amplo como o pre-
tendido pelo governo por meio do PDRAE de 1995. 

Fleury (1997) fala sobre o que considera os pressupos-
tos doutrinários do plano de reforma. Entre eles, a autora 
lembra as palavras de Bresser Pereira(1996) “....Já chega-
mos a um nível cultural e político em que o patrimonialismo 
está condenado, que o burocratismo está condenado, e 
que é possível desenvolver estratégias administrativas ba-
seadas na ampla delegação de autoridade e na cobrança 
a posteriori de resultados”. 

Em contraposição, a autora cita Martins(1995) que diz 
que esse pensamento é puro caso de Wishful thinking (ou 
seja um pensamento apenas de desejo e não de realidade) 
contra todas as evidências conhecidas, nas quais se ob-
serva que a administração pública brasileira foi-se expan-
dindo por camadas, como em um bolo de festas, somando 
à administração patrimonial e clientelista - preponderante 
até os anos 30 - a camada da administração burocrática - 
“daspiniana”-, acrescentada da camada gerencial - desde 
os grupos executivos dos anos 60 aos empresários das 
estatais do anos 70. Para Fleury “... na política e na admi-
nistração a coexistência de formas pretéritas com as mais 
modernas apenas indica que elas cumprem diferentes fun-
ções no processo de circulação do poder.”

Um segundo pressuposto doutrinário, colocado por 
Fleury(1997), é sobre a afirmação, que orienta a reforma, 
do caráter antidemocrático da burocracia. Segundo a au-
tora “Ora, qualquer leitor com alguma familiaridade com a 
teoria sociológica, weberiana ou não, sabe que a emer-
gência de uma administração burocrática é a contra face 
da cidadania, um dos pilares, portanto, do Estado demo-
crático.” 

Muitos outros autores também mostram o simplismo 
de alguns enfoques de reformas administrativas na Amé-
rica Latina . Este simplismo, muitas vezes, decorre da di-
cotomia entre política e administração nos planos de re-

forma. No Brasil, especificamente, temos que considerar 
os traços de dominação tradicional, resultado da formação 
histórica, da persistência de práticas neopatrimoniais, da 
realidade do nível de desenvolvimento político e da cultu-
ra de nossa sociedade. Ainda no Brasil, as reformas ad-
ministrativas tem se caracterizado por uma centralização 
política, administrativa e inacessibilidade da participação 
individual e comunitária à formulação da política pública. 

Entretanto, é ponto pacífico que a administração pú-
blica brasileira precisa de uma reformulação. Os traços 
tradicionais marcaram profundamente a cultura dentro das 
organizações públicas, gerando ineficiência, clientelismo, 
nepotismo e outros degenerações que a burocracia não 
conseguiu debelar. A crise do Estado de bem estar social, 
a integração econômica com o resto do mundo e o déficit 
do setor público exigem uma elevação do padrão de efi-
ciência e eficácia das ações públicas. 

Diante desse quadro, é consenso a necessidade de 
reforma do aparelho do Estado. A flexibilização da admi-
nistração traz diversas vantagens do ponto de vista ad-
ministrativo. Porém, em contra partida, é importante o 
estabelecimento de mecanismos de controle da atuação 
dos gestores públicos nos programas do governo. Os me-
canismos de controle interno formais têm demonstrado 
que não são suficientes para garantir que o serviço públi-
co sirva sua clientela de acordo com os padrões norma-
tivos do governo democrático. A organização burocrática 
tem demonstrado incapacidade em contrabalançar abusos 
como corrupção, conduta aética e arbitrariedades do po-
der (Campos, 1990). 

O plano de reforma não esboça claramente mecanis-
mos de controle social. O que se tem bem claro são os me-
canismos de controle de resultado com a introdução cada 
vez maior dos contratos de gestão. A questão que coloca-
mos é: será que uma organização pública dando resultado 
estará, necessariamente, aplicando os recursos da melhor 
maneira do ponto de vista social? Sem dúvida que os va-
lores na administração pública devem ser outros, diferen-
tes dos princípios da administração privada. Não se pode 
apenas pensar em resultados na administração pública. A 
controle social deve ser justamente o fiel da balança. 

Segundo Ribeiro (1997), a reforma administrativa, no 
Brasil, não é um fenômeno isolado. Simultaneamente, 
existem fatores de ordens diversas que influenciam a con-
dução dos negócios. Os fatores de dimensão econômica 
forçam a eficiência; os fatores de ordem política cobram a 
efetividade, enquanto os fatores de dimensão tecnológica 
possibilitam a transparência e a qualidade dos serviços. 
O controle dos resultados depende da conjugação desses 
fatores. Um esforço de adequação institucional e uma re-
flexão mais profunda sobre o papel do controle nas orga-
nizações públicas, em qualquer que seja o tipo de controle 
utilizado (preventivo, corretivo, quer na linguagem do para-
digma gerencial), em contexto democrático e de revolução 
tecnológica, se fazem necessários. 

Assim, uma ampla reforma, que implica maior flexibi-
lidade para a gestão, requer além de uma boa estrutura-
ção dos mecanismos de controle formais, também, que se 
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abra perspectivas, principalmente, para uma maior partici-
pação social e, consequentemente, para a ampliação da 
democracia participativa. O importante é que alcancemos 
uma situação inserida e regulada, como colocado por Mar-
tins (1997). Quando falamos em participação social, nos 
referimos entre outras coisas à responsabilização dos ges-
tores públicos pelos atos praticados e participação social 
nas políticas públicas, ou seja, ao que se chama de ac-
countability. Isto significa um estímulo à organização so-
cial, educação para a cidadania e participação efetiva na 
formulação das políticas públicas do governo. 

Entretanto, segundo Cunill Grau (1996), deve-se ter 
cuidado na geração de mecanismos de participação so-
cial. Os mecanismos institucionalizados podem não esti-
mular a organização social e, em contrapartida, vir a se 
constituir em uma desarticulação do tecido social e forta-
lecer as assimetrias da representação social, redundando 
no enfraquecimento da sociedade civil. Apesar disso, a au-
tora fala que é necessária a criação de uma discriminação 
positiva para envolvimento dos atores interessados. As 
experiências mostram que esta é uma tarefa extremamen-
te complicada, sobretudo devido às limitações do próprio 
Estado. A autora ressalta, por fim, que se deve questionar 
o grau de influência dos processos de reforma do Estado, 
em curso na América Latina, na alteração de sua dimen-
são político-institucional, por meio de reformas políticas, 
de reformas jurídicas e de processos de descentralização 
político-administrativa, de forma que criem um modelo ins-
titucional estável, aumentem a representatividade política 
e evitem a orientação patrimonialista e clientelista da má-
quina administrativa. 

Outra forma de analisar este problema é do ponto de 
vista de capacidade de articulação dos diversos atores in-
teressados pelo Estado na consecução dos interesses pú-
blicos. Ou seja, a capacidade de governança. Esta capaci-
dade de articulação implica em se ter condições possíveis 
de controle sobre os recursos públicos disponíveis para os 
atores envolvidos. Bresser Pereira (1996) coloca a reforma 
administrativa como o desencadeamento do processo de 
governança na administração pública. Para ele, existe go-
vernança quando o Estado tem as condições financeiras e 
administrativas para transformar em realidade as decisões 
que toma. 

Tornar realidade as decisões que toma necessita de 
um sistema de controle que corrija os rumos para se alcan-
çar os objetivos. Assim, o conceito de governance, coloca-
do por Diniz (1997, 1998), nos parece mais adequado para 
enfocar o problema quando a autora inclui o conjunto de 
mecanismos e procedimentos para lidar com a dimensão 
participativa e plural da sociedade, o que implica expan-
dir e aperfeiçoar os meios de interlocução e de adminis-
tração do jogo de interesses. As condições internacionais 
e a complexidade crescente da ordem social pressupõe 
um Estado dotado de maior flexibilidade, capaz de des-
centralizar funções, transferir responsabilidades e alargar, 
em lugar de restringir, o universo dos atores participantes, 
sem abrir mão dos instrumentos de controle e supervisão. 
Evitar a captura do poder público é uma tarefa complexa e 
implica estimular ou mesmo produzir um tecido associativo 

favorável ao desempenho governamental eficiente.
O controle é uma ferramenta importante dentro da ad-

ministração. Sem controle os rumos não são corrigidos, 
os objetivos principais muitas vezes ficam colocados em 
segundo plano, há desperdício e inadequação no uso dos 
recursos. Além disso, quando prevalece a má-fé ocorrem 
também roubos e desmandos. 

O controle da administração pública surge dessa ne-
cessidade de correção de rumos frente aos interesses da 
sociedade, que foram legitimados nas propostas dos can-
didatos vencedores nas eleições, e da obrigação da utiliza-
ção regular dos recursos públicos. Aqui não nos interessa 
classificar o controle como interno, externo ou qualquer 
outra das diversas classificações possíveis. Nos interessa 
entender os mecanismos de controle de uma forma mais 
ampla como parte de um processo administrativo e políti-
co. Assim, o processo poderia ser encarado com a seguin-
te sequência: proposta do candidato, eleição, planejamen-
to (Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei 
orçamentária anual), execução, controle e realimentação. 
O controle aparece como uma etapa do processo que pro-
cura assegurar o planejamento, dando informações para 
serem retroalimentadas. 

Dentro deste enfoque, tudo estaria perfeito se não 
fosse questionável a própria legitimidade do processo de 
democracia representativa na elaboração da proposta e 
no planejamento fixado no orçamento, além do ineficiente 
sistema de controle. Ou seja, existe uma grande distân-
cia entre o que é planejado e o interesse público e, ainda, 
uma ineficácia dos mecanismos de controle que poderiam 
corrigir os rumos. Sem conhecimento do funcionamento do 
sistema a sociedade assiste sem reação ao jogo político 
de interesses na utilização dos recursos públicos. 

Então, como controlar a administração? Como redu-
zir as práticas neopatrimoniais Os controles formais não 
são suficientes e sabe-se que é necessário controle de re-
sultados. Muito se fala em redução dos controles formais, 
atuação mais intensa no resultado e controle social. A mu-
dança de foco para os resultados depende de mudanças 
na estrutura e nos procedimentos da administração. Já o 
controle social pressupõe uma sociedade organizada e 
consciente de seus direitos. Uma sociedade que conhece 
os caminhos da burocracia e tem condições efetivas de 
fiscalizar e cobrar resultados. 

O controle social pressupõe mecanismos formais de 
atuação da sociedade e, ainda, que estes mecanismos 
sejam ágeis e conhecidos. Porém, todos sabemos que 
mesmo as camadas mais privilegiadas da nossa socieda-
de não tem o conhecimento suficiente de como funciona a 
máquina pública. Os procedimentos são obscuros e não há 
a publicidade adequada dos atos que afetam diretamente 
as comunidades. Quando há a publicidade, os mecanis-
mos de atuação não são suficientes para impedir e/ou coi-
bir abusos. O patrimonialismo é muito forte na cultura de 
nossa administração (Pinho, 1998). Torna-se difícil admitir 
que o controle social passará a atuar naturalmente numa 
sociedade civil sem tradição de organização. No entanto, 
a reforma administrativa em curso parte do princípio que 
nossa sociedade está preparada e lança ao seu encargo 
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CONCEITO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOB OS ASPECTOS ORGÂNICO, FORMAL 
E MATERIAL. 

Conceito de Administração Pública

De Acordo com Alexandre Mazza (2017), o conceito de ‘‘Administração Pública’’, no que interessa ao estudo do 
Direito Administrativo, compreende duas classificações, ou, nas palavras do administrativista, dois sentidos. São eles: 

- Administração Pública em sentido subjetivo, orgânico ou formal: Parte do princípio de que a função administrativa 
pode ser exercida pelo Poder Executivo, de forma típica, mas também pelos Poderes Legislativo e Judiciário, de forma 
atípica. Nesse sentido, a Administração Pública em sentido subjetivo, orgânico ou formal, nada mais seria do que o 
conglomerado de agentes, órgãos e entidades públicas que atuam no exercício da função administrativa.

- Administração pública em sentido objetivo, material ou funcional: Grafada em letras minúsculas consiste na ativi-
dade, exercida pelo Estado, voltada para a defesa do interesse público. Segundo Mazza (2017) é possível empregar o 
conceito de administração pública material sob as perspectivas lato sensu, de acordo com a qual administração pública 
abrangeria as funções administrativa e política de Estado, e stricto sensu, que parte da noção restritiva de que adminis-
tração pública material está ligada única e exclusivamente ao exercício da função administrativa.

Logo: 

Administração Pública
Sentido Subjetivo, orgânico ou formal → Agentes, órgãos e entidades que atuam 

na função administrativa

Sentido Objetivo, material ou funcional → Atividade e interesse Público, exercício 
da função administrativa

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - ORGANIZAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA

A Organização Administrativa, disciplinada na esfera federal pelo Decreto Lei n. 200/67, estuda a Administração 
Pública em sentido subjetivo, orgânico ou formal, dando conta do conjunto de pessoas, órgãos e agentes que compõe 
a Administração Pública.

A fim de executar suas atribuições e melhor desempenhar suas competências, a Administração Pública lança mão 
de dois instrumentos, ou técnicas, quais sejam, desconcentração e descentralização.

 Concentração e Desconcentração: Alexandre Mazza (2017) pontua que a concentração consiste no acúmulo 
de competências administrativas por órgãos públicos despersonalizados e sem divisões internas, de forma que 
não há divisão de atribuições entre as repartições públicas. A desconcentração, por sua vez, consiste na divisão de 
atribuições entre órgãos públicos de uma mesma pessoa jurídica (existência de vínculo hierárquico).

A diferença entre concentração e desconcentração perpassa o conceito de órgão público (também denominado 
repartição pública) que, de acordo com o art. 1º,§ 2º, I, da Lei n. 9.784/99 é uma unidade de atuação integrante da 
estrutura da Administração Direta e da estrutura da Administração Indireta. Assim, desprovidos de personalidade 
jurídica, os órgãos públicos são ‘‘ engrenagens’’ que compõe tanto a Administração Pública Direta, quanto a Adminis-
tração Pública Indireta.

Importante! A Administração Pública se divide em Direta, composta pelos entes federativos, e Indireta, composta 
por outros entes (explorados a seguir), a partir do fenômeno da descentralização. Os órgãos públicos são como ‘‘en-
grenagens’’ que auxiliam o exercício da função administrativa nos âmbitos da Administração Pública Direta e Indireta. 

Órgãos Públicos não possuem personalidade jurídica, o que, pragmaticamente significa que os órgãos públicos não 
podem responder judicialmente pelos prejuízos causados pelos agentes que atuam em suas estruturas, respondem 
pelos órgãos públicos o ente da Administração Pública Direta ou Indireta ao qual está vinculado → Teoria do Órgão 
ou Imputação Volitiva.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA
União Autarquias

Estados Fundações Públicas
Distrito Federal Empresas Públicas

Municípios Sociedades de Economia Mista
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 A doutrina aponta a existência de três espécies de 
desconcentração, são elas:

Desconcentração Territorial: Critério segundo o qual 
os órgãos públicos contam com limitação geográfica de 
atuação. Assim, por exemplo, a Delegacia de Polícia do 
município x não pode atuar no âmbito do município y, 
muito embora possua as mesmas atribuições (compe-
tência material) da Delegacia de polícia do município y 
(MAZZA, 2017).

Desconcentração Material ou Temática: As compe-
tências e atribuições são divididas entre os órgãos pú-
blicos conforme sua especialização temática. Assim, por 
exemplo, a União conta com Ministérios especializados 
em Segurança Pública, Educação e outros (MAZZA, 
2017).

Desconcentração Hierárquica ou Funcional: Distribui 
competências entre os órgãos a partir do critério da exis-
tência de subordinação entre eles. Assim, por exemplo, 
os Tribunais, juízos de segundo grau, são responsáveis 
por julgar recursos inerentes de decisões desfavoráveis 
do juízo de primeiro grau (MAZZA, 2017).

Centralização e Descentralização: Por meio da 
centralização, as competências administrativas são 
cumpridas por uma única pessoa jurídica/ ente estatal/ 
Administração Pública Direta, ou seja, pela União, Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios.

 Na descentralização, por sua vez, as competências 
administrativas são divididas e distribuídas, pelo Estado, 
aos entes da Administração Pública Indireta, ou a parti-
culares vinculados à Administração Pública por contratos 
administrativos.

A doutrina majoritária subdivide a descentralização 
em outorga e delegação. Vejamos:

Outorga: Pela descentralização via outorga, há 
transferência da titularidade e da execução do servi-
ço público. De acordo com Matheus Carvalho (2017), a 
descentralização via outorga só pode ser realizada para 
pessoas jurídicas de direito público (autarquias e funda-
ções públicas de direito público, como se verá a seguir), 
através de edição de lei específica. 

Delegação: A descentralização via delegação, por 
sua vez, não transfere a titularidade do serviço público, 
mas tão somente a execução. A descentralização por 
delegação pode ser feita para particulares contratados 
pela Administração Pública, ou aos entes da Administra-
ção Pública Indireta tutelados pelo direito privado, quais 
sejam, Empresas Públicas e Sociedades de Economia 
Mista.

Importante! É de suma importância compreender a 
diferença entre desconcentração e descentralização. Na 
desconcentração, a pessoa jurídica (ente administrativo) 
exerce controle sobre seus órgãos e pessoas, ou seja, 
parte da noção de hierarquia. Na descentralização, como 

há passagem de atividade de uma pessoa para outra, ou 
seja, trata-se de fenômeno externo, não há hierarquia, 
mas sim vinculação (ligação que se dá por meio de lei ou 
de ato administrativo).

Administração Direta e Administração Indireta: 
Para uma melhor compreensão dos fenômenos da con-
centração e desconcentração, e da centralização e des-
centralização, é necessário conhecimento elementar dos 
institutos da Administração Direta e da Administração 
Indireta.

Administração Direta: Matheus Carvalho (2017) 
define Administração Direta como sendo o aglomerado 
de órgãos que compõe os entes federativos (União, Es-
tados, Distrito Federal e Municípios), e os serviços que 
agregam a estrutura da chefia do poder executivo e seus 
ministérios ou secretarias. A expressão ‘‘Administração 
Direta’’, deste modo, está relacionada à prestação direta, 
ou centralizada, do serviço público pelos entes federa-
tivos. 

A prestação centralizada do serviço público se dá por 
meios dos órgãos estatais e pelos Servidores Públicos, 
que são indivíduos investidos de poderes e competên-
cias para agir em nome do Estado. 

Quando o ente federativo centraliza atividades, a 
competência para o exercício de tais atividades é dividida 
entre seus órgãos internos. A tal divisão, dá-se o nome 
de desconcentração.

Os entes federativos, membros da Administração 
Direta, possuem personalidade jurídica de direito públi-
co e se submetem a todas as prerrogativas inerentes ao 
Regime Jurídico Administrativo, conteúdo analisado 
adiante.

Importante! Pela expressão ‘‘Estado’’, compreende-
-se os entes federativos, componentes da Administração 
Pública Direta, ou seja, União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios.

Administração Pública Indireta: É possível que o Es-
tado crie pessoas jurídicas para as quais determine a 
transferência de atividades de sua alçada, ato denomina-
do descentralização. Tais pessoas jurídicas serão cria-
das em consonância com o princípio da especialização, 
de acordo com o qual possuirão estrutura adequada à 
prestação dos serviços públicos ou atividades que lhes 
serão destinadas, para, assim, melhor servirem aos cri-
térios de eficiência que se espera da Administração Pú-
blica. São regras que se aplicam a todas as entidades da 
administração Pública Indireta:

→ Possuem Personalidade Jurídica Própria, diferen-
te dos órgãos públicos. Consistem em pessoas jurídicas 
independentes, que não se confundem com o ente da Ad-
ministração Pública Direta responsável por sua criação;

→ Necessitam de lei que as crie, ou autorize sua cria-
ção;

→ Se submetem ao Controle Finalístico dos entes 
da Administração Pública Direta. O Controle Finalístico, 
também denominado Tutela Administrativa, Vinculação, 
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ou Supervisão Ministerial, se restringe ao ato de verifica-
ção quanto ao cumprimento dos objetivos para os quais o 
ente da Administração Pública Indireta foi criado.

São entes da Administração Pública Indireta em 
espécie:

→ Autarquias: De acordo com o art. 5º, I do Decre-
to-Lei 200/67, Autarquias são pessoas jurídicas de di-
reito público criadas para executar atividades típicas da 
Administração Pública, quais sejam, prestação de servi-
ço público e exercício do poder de polícia administrativa. 

Por esse motivo, se submetem a todas as prerrogati-
vas e limitações inerentes ao Regime de Direito Público, 
a exemplo da imunidade tributária, bens públicos, cláusu-
las exorbitantes nos contratos firmados com particulares, 
necessidade de procedimento licitatório para firmar con-
tratos, e promoção de concursos públicos para provimen-
to de seus cargos (conteúdos analisados adiante). 

As Autarquias são diretamente criadas mediante 
lei ordinária, razão pela qual não é necessário o registro 
de seus atos constitutivos.

São Autarquias em espécie:
Autarquias de Controle: Também denominadas au-

tarquias profissionais, são os conselhos de classe que 
atuam no desempenho do poder de polícia administra-
tiva, fiscalizando o exercício das profissões e impondo 
sanções à infrações éticas e atuação imperita.

Autarquias em Regime Especial: São Autarquias 
em Regime Especial, As Universidades Públicas, de-
vido ao fato de possuírem autonomia pedagógica, bem 
como, maior autonomia do que as autarquias comuns 
para a escolha de seus dirigentes; As Agências Regu-
ladoras, pelo fato de que, diferente das autarquias co-
muns, não são criadas para prestação de serviços 
públicos, mas sim para regulação e normatização dos 
serviços públicos prestados por particulares; As Agên-
cias Executivas, antes autarquias comuns insuficientes 
no ato da execução das finalidades para as quais foram 
criadas, firmam um contrato de gestão com a Adminis-
tração Pública Direta e, assim, são qualificadas como 
Agências Executivas, passando a gozar de uma série de 
prerrogativas para cumprir com as metas de um plano de 
recuperação.

→ Fundações Públicas: Pessoa Jurídica formada 
mediante destinação de patrimônio público, voltada para 
atuação sem fins lucrativos. Pode ser constituída tan-
to com personalidade de direito público, quanto com 
personalidade de direito privado.

Quando constituída com personalidade jurídica de 
direito público, é criada por lei e se enquadra em todas 
as características das Autarquias, de forma que também 
pode ser chamada de Autarquia Fundacional.

Quando constituída com personalidade jurídica de di-
reito privado, sua criação é autorizada por lei, e se sub-
mete ao que a doutrina chama de Regime Híbrido. Em 
virtude do regime híbrido, a Fundação Pública de Direito 

Privado não goza de nenhum dos privilégios conferidos 
pelo regime jurídico de direito público, entretanto, se sub-
mete a todas as restrições conferidas ao Estado.

Seja Fundação Pública de Direito Público, ou Funda-
ção Pública de Direito Privado, contará com edição lei 
complementar para definição de sua área de atuação.

→ Empresas Estatais: Constituem o gênero Empre-
sas Estatais, as Empresas Públicas e as Sociedades 
de Economia Mista, ambas criadas sob regime jurídico 
de direito privado.

As Empresas Públicas e as Sociedades de Economia 
Mista se diferem quanto:

Ao capital: As Empresas Públicas são formadas por 
capital 100% publico, advindo tanto de entes da Adminis-
tração Pública Direta, quando da Administração Pública 
Indireta. A maior porção do capital, entretanto, deve per-
tencer a uma entidade da Administração Pública Direta. 
Na Sociedade de Economia Mista, como o próprio nome 
denuncia, o capital é misto, ou seja, constituído de fontes 
públicas e privadas. Entretanto, a maior parte do capital 
deve, necessariamente pertencer ao poder público, não 
importando que seja advenha da Administração Pública 
Direta ou Indireta;

A forma societária: A Empresa Pública pode ser 
constituída sob qualquer forma societária, inclusive So-
ciedade Anônima (S.A.). A Sociedade de Economia Mis-
ta, por sua vez, sempre será constituída sob forma de 
S.A;

Ao deslocamento de competência para a Justiça 
Federal: De acordo com o art. 109, I da CF, compete 
à Justiça Federal Julgar as Ações em que estejam no 
polo ativo ou passivo a União, suas Autarquias, suas 
Fundações Públicas e suas Empresas Públicas. Ou seja, 
as Sociedades de Economia mista não tem o condão de 
deslocar a competência para a Justiça Federal.

As Empresas Públicas e as Sociedades de Economia 
Mista tem em comum o fato de:

Não gozarem de nenhuma prerrogativa de direito 
público, já que são constituídas sob a personalidade jurí-
dica de Direito Privado. Entretanto, como fazem parte do 
aparelho estatal, estão sujeitas a todas as limitações im-
postas ao Estado (Regime Híbrido). Por exemplo, ainda 
que sujeitas ao regime celetista (Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT), precisam promover concursos públi-
cos para a contratação dos empregados;

A lei que autoriza sua criação definirá se serão pres-
tadoras de serviço público, ou exploradoras de ativi-
dade econômica de interesse público;

A lei que autoriza a criação de uma Empresa Esta-
tal também definirá a criação de subsidiárias, que são 
empresas criadas para auxiliar as Empresas Públicas e 
Sociedades de Economia Mista no Exercício de suas ati-
vidades.
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Controle da Administração Pública

Matheus Carvalho (2017) conceitua Controle da Ad-
ministração Pública como sendo o arcabouço instrumen-
tal do qual o ordenamento jurídico lança mão, a fim de 
permitir que a atuação do Estado seja supervisionada, 
ou seja, fiscalizada e revisada pela própria Administração 
Pública (no exercício da autotutela), mas também pelos 
Poderes Legislativo e Judiciário.

O Controle das atividades da Administração Públi-
ca é imprescindível, ao passo que confere legitimidade 
à atuação dos órgãos e agentes públicos (CARVALHO, 
2017) na consecução do objetivo final da Administração 
Pública, qual seja, a satisfação do interesse público.

Antes de explorar os instrumentos, propriamente di-
tos, do Controle da Administração Pública, é necessário 
tecer algumas considerações acerca dos sistemas de 
controle que existem no direito comparado. Vejamos: 

Sistema Francês (Contencioso Administrativo): De 
acordo com tal sistema, a separação de poderes (Execu-
tivo, Legislativo e Judiciário) deve ser concebida de for-
ma absoluta. Assim, é incumbência do Poder Judiciário o 
processamento e julgamento de todas as lides, ou seja, 
conflitos existentes no seio da sociedade, com exceção 
das controvérsias em que a Administração Pública figure 
como parte. Todas as lides que tenham a Administração 
Pública como parte devem ser processadas e julgadas 
pela própria Administração Pública, por meio de um ór-
gão denominado Conselho de Estado. As decisões do 
Conselho de Estado culminam no que chamamos de coi-
sa julgada material, que consiste em sentença imutável e 
indiscutível, inclusive na esfera judicial.

Diante do que foi dito, é possível perceber que o Sis-
tema Francês conta com um mecanismo dual de juris-
dição, ou seja, existe a jurisdição exercida pelo Poder 
Judiciário, mas também existe a jurisdição exercida pela 
Administração Pública (Poder Executivo), afinal, é o que 
se espera de um mecanismo que prega a separação ab-
soluta de poderes.

Sistema Inglês (Jurisdição única): Trata-se do sis-
tema adotado no Brasil. De acordo com o sistema In-
glês, os poderes são independentes, porém, harmônicos 
entre si. 

Somente o Poder Judiciário exerce a função jurisdi-
cional no direito nacional. Existe o contencioso na esfera 
administrativa, por meio dos processos administrativos, 
entretanto, as decisões administrativas não formam coi-
sa julgada material, e podem ser rediscutidas pelo Po-
der Judiciário. As únicas decisões que possuem caráter 
de definitividade são aquelas proferidas pelo Poder Judi-
ciário, assim, somente o Poder Judiciário é capaz de 
produzir Coisa Julgada Material.

No ordenamento jurídico nacional, o Sistema Inglês 
de Jurisdição pode ser sintetizado pelo enunciado do art. 
5, inciso XXXV da Constituição Federal, segundo o qual 
nenhuma lesão ou ameaça a direito será afastada da 
apreciação do Poder Judiciário.

Feitos os esclarecimentos necessários, passemos à 
análise dos mecanismos de Controle da Administração 
Pública pela própria Administração Pública, Pelo Poder 
Legislativo e pelo Poder Judiciário. A fim de tornar a ex-
plicação didática, seguir-se-á o esquema de classificação 
apresentado por Matheus Carvalho (2017), em sua obra 
Manual de Direito Administrativo. Assim, o Controle exer-
cido sobre a Administração Pública pode ser categoriza-
do da seguinte forma: 

Quanto à pessoa que exerce: Executivo (Adminis-
tração), Legislativo ou Judiciário. Uma vez que, no direito 
nacional, os poderes são independentes e harmônicos 
entre si, o fato de um possuir o poder de fiscalizar o outro 
não rompe com o princípio da separação dos poderes;

Quanto à natureza: Legalidade ou Mérito. O controle 
de legalidade tem por objetivo averiguar se o ato admi-
nistrativo encontra-se em conformidade com o sistema 
jurídico. O controle de mérito, por sua vez, visa constatar 
se o ato está adequado ao fim público, de acordo com os 
parâmetros de oportunidade e conveniência.

Quanto ao âmbito da administração: Hierarquia 
ou Vinculação. No âmbito do Poder Executivo é possível 
que o controle seja realizado entre órgãos de uma mes-
ma pessoa jurídica, ou mesmo dentro de um único órgão. 
A tal mecanismo de controle dá-se o nome de controle 
hierárquico. Já o controle existente entre pessoas jurídi-
cas diferentes, é denominado vinculação. Um exemplo 
de controle por vinculação é o os entes da Administração 
Direta exercem sobre os entes da Administração Indireta.

Quanto à oportunidade: Prévio ou posterior. Quan-
do o ato administrativo encontra-se em formação, diz-se 
que o controle realizado durante seu processo de cons-
trução é prévio. Uma vez formado e aperfeiçoado o ato, 
ainda existe a possibilidade da realização do controle 
posterior, via anulação ou revogação do ato.

Quanto à iniciativa: De ofício ou provocado. O con-
trole sobre os atos administrativos pode ser realizado de 
ofício, sem a necessidade de provocação, ou seja, sem a 
exigência de impulso externo que aponte para a necessi-
dade de sua realização. Poderá, igualmente, ser realiza-
do mediante provocação.

→ O controle Administrativo: É possível que a Admi-
nistração Pública controle a atividade da própria Adminis-
tração Pública. Trata-se do controle que a Administração 
Pública exerce sobre seus próprios atos, a partir daquilo 
que denominamos autotutela. O Controle Administrativo 
poderá ocorrer das seguintes formas:

• Controle Interno (Hierarquia) ou Externo (Vincu-
lação);

• De legalidade ou de Mérito;
• Prévio ou Posterior;
• De ofício ou por provocação de um particular 

interessado: O Controle Administrativo exercido por pro-
vocação de particular encontra base legal no art.5, inciso 
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XXXIV da Constituição Federal, que enuncia o direito de 
petição. O direito de petição se manifesta em virtude de 
situações que exijam a defesa dos direitos dos cidadãos, 
e também perante conduta ilegal ou abuso de poder ma-
nifestado pela Administração Pública. 

São instrumentos do direito de petição em âmbito 
administrativo: a Representação, que se baseia no plei-
to de revisão ou anulação de ato que viola o direito da 
coletividade. A Reclamação, postulada por sujeito que 
deseja rever ato que prejudica a ele próprio. O Pedido de 
Reconsideração, cabível diante de decisões administra-
tivas desfavoráveis, enseja que a Administração Pública 
reexamine o provimento prestado ao postulante.

→Controle Judicial: É o controle que o Poder Judiciá-
rio exerce sobre a Administração Pública, em virtude do 
Princípio Constitucional da Inafastabilidade do Judiciário 
(art. 5, inciso XXXV da CF/88), de acordo com o qual 
nenhuma lesão ou ameaça de lesão a direito poderá ser 
negligenciada pelo Poder Judiciário. O Controle Judicial 
poderá ocorrer das seguintes formas:

• O Controle Judicial, em virtude do Princípio da Inér-
cia do Poder Judiciário, sempre será provocado. O ju-
diciário não atua de ofício;

• Prévio ou Posterior;
• Sempre será de legalidade. O judiciário não pode 

realizar controle de mérito sobre os atos da Adminis-
tração Pública, pois não tem competência para intervir 
no juízo de conveniência e oportunidade realizado pelo 
administrador, fiscalizando atos discricionários;

• O Controle Judicial pode se dar mediante ações or-
dinárias de procedimento comum, e também por medidas 
próprias, como Mandado de Segurança, Habeas Corpus, 
Habeas Data, Mandado de Injunção, Ação Popular e 
Ação Civil Pública.

Importante! Com exceção da Justiça Desportiva, o 
Controle do Judiciário sobre os atos da Administração 
Pública independe do esgotamento das instâncias admi-
nistrativas. Isso significa que o fato de uma matéria já ter 
sido discutida, mas não esgotada esgotada em âmbito 
administrativo ( pendente de recurso), não impede que a 
apreciação do Poder Judiciário.

→ Controle Legislativo: O Controle do Poder Legisla-
tivo sobre a Administração Pública pode ser exercido de 
duas formas:

Controle Parlamentar Direto: Como o próprio nome 
denuncia, é o controle exercido diretamente pelo parla-
mento (Congresso Nacional). Por exemplo, incumbe ao 
Congresso Nacional o julgamento do Presidente da Re-
pública (Chefe do Poder Executivo, cuja função típica é 
a administrativa) no que diz respeito às contas públicas 
e crimes de responsabilidade, assim como a instauração 
das Comissões Parlamentares de Inquérito (CPI).

Controle Legislativo Realizado com auxílio do Tri-
bunal de Contas: O art. 71 e seguintes da Constituição 
Federal estabelece que o Tribunal de Contas é respon-

sável por julgar as contas dos administradores de verbas 
públicas. Entretanto, especificamente no que diz respei-
to às contas do Presidente da República, o Tribunal de 
Contas de limita a emitir um parecer para o Congresso 
Nacional que, por sua vez, realizará diretamente o julga-
mento das contas.

Importa advertir, ainda, que o Tribunal de Contas 
pode determinar a sustação de atos administrativos, ao 
verificar a ilicitude dos mesmos. No entanto, no que toca 
os Contratos Administrativos, diante da identificação de 
ilegalidade, o Tribunal de Contas cientifica o fato ao Con-
gresso Nacional, a quem cabe determinar a sustação do 
contrato.

Por fim, resta esclarecer que o Tribunal de Contas 
poderá agir de ofício ou mediante provocação.

Agentes Administrativos: Investidura e Exercício 
da Função Pública

Antes do exame do conceito de Agente Administra-
tivo, se faz necessária a compreensão do conceito de 
Agente Público.

O art. 2º da Lei 8.429/92, define que Agentes Públi-
cos são aqueles que exercem ainda que de forma transi-
tória, por eleição, nomeação, designação, contratação ou 
qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, 
cargo, emprego ou função pública. 

É possível notar que a denominação Agente Público 
é ampla e, assim sendo, abrange diversas categorias, ou 
espécies, quais sejam: 

• Agentes Políticos: São aqueles que atuam na fun-
ção política do Estado, ou seja, os detentores de Manda-
to Eletivo, os Secretários e Ministros de Estado, os Mem-
bros da Magistratura e os Membros do Ministério Público.

• Particulares em colaboração com o Estado: Aque-
les que, sem perder a qualidade de particular, colaboram 
com o poder público, exercendo função pública.

• Agentes Administrativos: Considerados aqueles 
que atuam no exercício efetivo da função administrativa 
do Estado. Os Agentes administrativos se subdividem 
nas seguintes categorias: 

Agentes Administrativos Temporários: São contrata-
dos nos termos do art. 37, IX da Constituição Federal, ou 
seja, em caráter temporário em situações de excepcional 
interesse público. O recrutamento de agentes temporá-
rios independe da realização de concurso público, que 
será substituído por um processo seletivo simplificado;

Agentes Administrativos Estatutários ou Ocupantes 
de Cargos Públicos: Ingressam na Administração Públi-
ca mediante aprovação em concurso público, a fim de 
atuar em suas atividades permanentes. São atrelados à 
Administração Pública por meio do estatuto dos servido-
res públicos, de forma que seu vínculo não é contratual, 
mas estatutário. Os servidores estatutários se submetem 
a um período de três anos denominado Estágio Proba-
tório, no qual são avaliados segundo critérios de eficiên-
cia. Ao fim do Estágio Probatório, os agentes estatutários 
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OS PODERES DO ESTADO E AS RESPECTIVAS 
FUNÇÕES. 

Os poderes do Estado e as respectivas funções: Poder 
Executivo, Poder Legislativo e Poder Judiciário

Os três poderes, independentes e coesos entre si, es-
tão presentes na democracia de um país. Assim, quando 
pensamos na Política de um Estado, sua estrutura e orga-
nização, existem três poderes políticos que norteiam suas 
ações.

PODERES FUNÇÕES

Legislativo

Regula as relações dos 
indivíduos entre si e com o 
próprio Estado, mediante a 
elaboração de leis.

Executivo

Governa o povo e admi-
nistra os interesses públicos, 
cumprindo as ordenações le-
gais e a Constituição.

Judiciário

Aplica a lei a casos con-
cretos, para assegurar a sobe-
rania da justiça e a realização 
dos direitos individuais nas 
relações sociais.

Poder Legislativo

O Poder Legislativo é o poder que estabelece as Leis 
de um país. Ele é composto pelo Congresso Nacional, ou 
seja, a Câmara de Deputados e o Senado, cuja atribuição 
central é de propor leis destinadas a conduzir a vida do país 
e de seus cidadãos. O Poder Legislativo, além de desem-
penhar o papel de elaboração das leis que regerão a socie-
dade, também fiscaliza o Poder Executivo com o apoio do 
Tribunal de contas.

A CÂMARA DOS DEPUTADOS compõe-se de repre-
sentantes do povo, eleitos pelo sistema proporcional, se-
gundo o qual o número de deputados varia de acordo com 
a população do Estado, respeitando-se o limite mínimo de 
oito e o máximo de setenta Deputados Federais por Esta-
do. Tem as funções de autorizar a instauração de processo 
contra o Presidente da República; elaborar seu regimento 
interno; dispor sobre sua organização e seus servidores; 
eleger membros do Conselho da República.

O SENADO é a casa legislativa que representa os Esta-
dos, sendo que, ao invés de seguir o sistema proporcional, 
segue o princípio majoritário. Cada Estado e o Distrito Fe-
deral elegem três senadores.Dentre várias funções temos, 
processar e julgar o Presidente da República e o Vice-Pre-
sidente da República nos crimes de responsabilidade, pro-
cessar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
aprovar a escolha de alguns magistrados, Ministros do Tri-
bunal de Contas da União, Procurador-Geral da República 
e etc..

Uma das principais garantia de independência do Po-
der Legislativo é a capacidade de auto-organização das 
casas legislativas. A Câmara dos Deputados, o Senado Fe-
deral e o Congresso Nacional terão Regimentos Internos 
próprios, que seguirão algumas regras previstas na própria 
Constituição

• Função típica: Normativa
• Função atípica: Administrativa e Jurisdicional

Poder Executivo

O Poder Executivo, como o próprio nome já pressupõe, 
é o poder destinado a executar, fiscalizar e gerir as leis de 
um país. No âmbito deste poder está a Presidência da Re-
pública, Ministérios, Secretarias da Presidência, Órgãos da 
Administração Pública e os Conselhos de Políticas Públi-
cas.

Sendo assim, essa escala do poder decide e propõe 
planos de ação de administração e de fiscalização de di-
versos Programas (social, educação, cultura, saúde, in-
fraestrutura) a fim de garantir qualidade e a eficácia dos 
mesmos. É válido destacar que no município, o Poder Exe-
cutivo é representado pelo Prefeito enquanto a nível estatal 
é representado pelo Governador. Nomear e exonerar seus 
Ministros de Estado; Tem várias funções e dentre elas, 
exercer a direção superior da administração federal, vetar 
projetos de lei, manter relações diplomáticas com Estados 
estrangeiros, decretar Estado de Defesa, Estado de Sítio e 
Intervenção Federal e etc..

• Função típica: Administrativa
• Função atípica: Normativa

Poder Judiciário

Caberá ao Poder Judiciário, aplicando a lei e todas as 
fontes de direito, solucionar conflitos existentes na socie-
dade ou conflitos entre os próprios poderes. O Judiciário É 
AUTÔNOMO, não se subordina a nenhum outro poder. Por 
conta disso, ele mesmo elabora seus orçamentos. O Supre-
mo Tribunal Federal, órgão de cúpula do Poder Judiciário, 
poderá, exercendo seu poder de iniciativa, propor o Estatu-
to da Magistratura (esse estatuto é a LOMAN, Lei Orgânica 
da Magistratura). Os juízes possuem determinadas garan-
tias que visam dar-lhes a segurança necessária para que 
exerçam sua atividade de forma justa, sem se preocupar 
com pressões.Entre elas temos: Vitaliciedade, iInamovibi-
lidade, que significa que o magistrado não pode ser lotado 
em outra localidade sem que haja o seu consentimento, ir-
redutibilidade de subsídio (remuneração) e etc.. Aos magis-
trados É PROIBIDO: Exercer outro cargo público, salvo o 
de professor, receber dinheiro ou outra vantagem por conta 
dos processos, dedicar-se à atividade político-partidária e 
etc..

ESTRUTURA DO PODER JUDICIÁRIO
O Poder Judiciário é formado pelos seguintes órgãos:
- Supremo Tribunal Federal;
- Conselho Nacional de Justiça;
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- Superior Tribunal de Justiça;
- Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais;
- Tribunais e Juízes do Trabalho;
- Tribunais e Juízes Eleitorais;
- Tribunais e Juízes Militares;
- Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito Federal 

e Territórios.

• Função típica: Jurisdicional
• Função atípica: Administrativa e Normativa

TEORIA GERAL DA CONSTITUIÇÃO. CONCEITO, 
ORIGENS, CONTEÚDO, ESTRUTURA E CLAS-

SIFICAÇÃO. SUPREMACIA DA CONSTITUIÇÃO. 
TIPOS DE CONSTITUIÇÃO. 

O Direito Constitucional é ramo complexo e essencial 
ao jurista no exercício de suas funções, afinal, a partir dele 
que se delineia toda a estrutura do ordenamento jurídico 
nacional. 

Embora, para o operador do Direito brasileiro, a Cons-
tituição Federal de 1988 seja o aspecto fundamental do 
estudo do Direito Constitucional, impossível compreendê-
-la sem antes situar a referida Carta Magna na teoria do 
constitucionalismo. 

A origem do direito constitucional está num movimento 
denominado constitucionalismo.

Constitucionalismo é o movimento político-social pelo 
qual se delineia a noção de que o Poder Estatal deve ser 
limitado, que evoluiu para um movimento jurídico defensor 
da imposição de normas escritas de caráter hierárquico su-
perior que deveriam regular esta limitação de poder. 

A ideologia de que o Poder Estatal não pode ser arbitrá-
rio fundamenta a noção de norma no ápice do ordenamen-
to jurídico, regulamentando a atuação do Estado em todas 
suas esferas. Sendo assim, inaceitável a ideia de que um 
homem, o governante, pode ser maior que o Estado.

O objeto do direito constitucional é a Constituição, nota-
damente, a estruturação do Estado, o estabelecimento dos 
limites de sua atuação, como os direitos fundamentais, e 
a previsão de normas relacionadas à ideologia da ordem 
econômica e social. Este objeto se relaciona ao conceito 
material de Constituição. No entanto, há uma tendência 
pela ampliação do objeto de estudo do Direito Constitucio-
nal, notadamente em países que adotam uma Constituição 
analítica como o Brasil.

Conceito de Constituição
É delicado definir o que é uma Constituição, pois de for-

ma pacífica a doutrina compreende que este conceito pode 
ser visto sob diversas perspectivas. Sendo assim, Consti-
tuição é muito mais do que um documento escrito que fica 
no ápice do ordenamento jurídico nacional estabelecendo 
normas de limitação e organização do Estado, mas tem um 
significado intrínseco sociológico, político, cultural e econô-
mico.

Constituição no sentido sociológico
O sentido sociológico de Constituição foi definido por 

Ferdinand Lassale, segundo o qual toda Constituição que é 
elaborada tem como perspectiva os fatores reais de poder 
na sociedade. Neste sentido, aponta Lassale1: “Colhem-se 
estes fatores reais de poder, registram-se em uma folha de 
papel, [...] e, a partir desse momento, incorporados a um 
papel, já não são simples fatores reais do poder, mas que 
se erigiram em direito, em instituições jurídicas, e quem 
atentar contra eles atentará contra a lei e será castigado”. 

Logo, a Constituição, antes de ser norma positivada, 
tem seu conteúdo delimitado por aqueles que possuem 
uma parcela real de poder na sociedade. Claro que o texto 
constitucional não explicitamente trará estes fatores reais 
de poder, mas eles podem ser depreendidos ao se observar 
favorecimentos implícitos no texto constitucional.

Constituição no sentido político
Carl Schmitt2 propõe que o conceito de Constituição 

não está na Constituição em si, mas nas decisões políticas 
tomadas antes de sua elaboração. Sendo assim, o conceito 
de Constituição será estruturado por fatores como o regime 
de governo e a forma de Estado vigentes no momento de 
elaboração da lei maior. A Constituição é o produto de uma 
decisão política e variará conforme o modelo político à épo-
ca de sua elaboração.

Constituição no sentido material
Pelo conceito material de Constituição, o que define se 

uma norma será ou não constitucional é o seu conteúdo 
e não a sua mera presença no texto da Carta Magna. Em 
outras palavras, determinadas normas, por sua natureza, 
possuem caráter constitucional. Afinal, classicamente a 
Constituição serve para limitar e definir questões estruturais 
relativas ao Estado e aos seus governantes.

Pelo conceito material de Constituição, não importa a 
maneira como a norma foi inserida no ordenamento jurí-
dico, mas sim o seu conteúdo. Por exemplo, a lei da ficha 
limpa – Lei Complementar nº 135/2010 – foi inserida no or-
denamento na forma de lei complementar, não de emenda 
constitucional, mas tem por finalidade regular questões de 
inelegibilidade, decorrendo do §9º do artigo 14 da Consti-
tuição Federal. A inelegibilidade de uma pessoa influencia 
no fator sufrágio universal, que é um direito político, logo, 
um direito fundamental. A Lei da Ficha Limpa, embora pre-
vista como lei complementar, na verdade regula o que na 
Constituição seria chamado de elemento limitativo. Para o 
conceito material de Constituição, trata-se de norma cons-
titucional.

Pelo conceito material de Constituição, não importa a 
maneira como a norma foi inserida no ordenamento jurí-
dico, mas sim o seu conteúdo. Por exemplo, a lei da ficha 
limpa – Lei Complementar nº 135/2010 – foi inserida no or-
denamento na forma de lei complementar, não de emenda 
constitucional, mas tem por finalidade regular questões de 

1 LASSALLE, Ferdinand. A Essência da Constituição. 6. ed. Rio 
de Janeiro: Lumen Juris, 2001.

2 SCHMITT, Carl. Teoría de La Constitución. Presentación de 
Francisco Ayala. 1. ed. Madrid: Alianza Universidad Textos, 2003.
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inelegibilidade, decorrendo do §9º do artigo 14 da Consti-
tuição Federal. A inelegibilidade de uma pessoa influencia 
no fator sufrágio universal, que é um direito político, logo, 
um direito fundamental. A Lei da Ficha Limpa, embora pre-
vista como lei complementar, na verdade regula o que na 
Constituição seria chamado de elemento limitativo. Para o 
conceito material de Constituição, trata-se de norma cons-
titucional.

Constituição no sentido formal
Como visto, o conceito de Constituição material pode 

abranger normas que estejam fora do texto constitucional 
devido ao conteúdo delas. Por outro lado, Constituição no 
sentido formal é definida exclusivamente pelo modo como a 
norma é inserida no ordenamento jurídico, isto é, tudo o que 
constar na Constituição Federal em sua redação originária 
ou for inserido posteriormente por emenda constitucional é 
norma constitucional, independentemente do conteúdo.

Neste sentido, é possível que uma norma sem caráter 
materialmente constitucional, seja formalmente constitu-
cional, apenas por estar inserida no texto da Constituição 
Federal. Por exemplo, o artigo 242, §2º da CF prevê que 
“o Colégio Pedro II, localizado na cidade do Rio de Janei-
ro, será mantido na órbita federal”. Ora, evidente que uma 
norma que trata de um colégio não se insere nem em ele-
mentos organizacionais, nem limitativos e nem socioideoló-
gicos. Trata-se de norma constitucional no sentido formal, 
mas não no sentido material.

Considerados os exemplos da Lei da Ficha Limpa e do 
Colégio Pedro II, pode-se afirmar que na Constituição Fe-
deral de 1988 e no sistema jurídico brasileiro como um todo 
não há perfeita correspondência entre regras materialmen-
te constitucionais e formalmente constitucionais.

Constituição no sentido jurídico
Hans Kelsen representa o sentido conceitual jurídico de 

Constituição alocando-a no mundo do dever ser. 
Ao tratar do dever ser, Kelsen3 argumentou que somen-

te existe quando uma conduta é considerada objetivamente 
obrigatória e, caso este agir do dever ser se torne subje-
tivamente obrigatório, surge o costume, que pode gerar a 
produção de normas morais ou jurídicas; contudo, somente 
é possível impor objetivamente uma conduta por meio do 
Direito, isto é, a lei que estabelece o dever ser.

Sobre a validade objetiva desta norma de dever ser, Kel-
sen4 entendeu que é preciso uma correspondência mínima 
entre a conduta humana e a norma jurídica imposta, logo, 
para ser vigente é preciso ser eficaz numa certa medida, 
considerando eficaz a norma que é aceita pelos indivíduos 
de tal forma que seja pouco violada. Trata-se de noção re-
lacionada à de norma fundamental hipotética, presente no 
plano lógico-jurídico, fundamento lógico-transcendental da 
validade da Constituição jurídico-positiva.

No entanto, o que realmente confere validade é o po-
sicionamento desta norma de dever ser na ordem jurídica 
e a qualidade desta de, por sua posição hierarquicamente 

3 KELSEN, Hans. Teoria pura do Direito. 6. ed. Tradução João 
Baptista Machado. São Paulo: Martins Fontes, 2003, p. 08-10.

4 Ibid., p. 12.

superior, estruturar todo o sistema jurídico, no qual não se 
aceitam lacunas. 

Kelsen5 definiu o Direito como ordem, ou seja, como um 
sistema de normas com o mesmo fundamento de validade 
– a existência de uma norma fundamental. Não importa qual 
seja o conteúdo desta norma fundamental, ainda assim ela 
conferirá validade à norma inferior com ela compatível.Esta 
norma fundamental que confere fundamento de validade a 
uma ordem jurídica é a Constituição.

Pelo conceito jurídico de Constituição, denota-se a pre-
sença de um escalonamento de normas no ordenamento 
jurídico, sendo que a Constituição fica no ápice desta pirâ-
mide.

Elementos da Constituição
Outra noção relevante é a dos elementos da Constitui-

ção. Basicamente, qualquer norma que se enquadre em um 
dos seguintes elementos é constitucional:

Elementos Orgânicos 
Referem-se ao cerne organizacional do Estado, nota-

damente no que tange a:
a) Forma de governo – Como se dá a relação de poder 

entre governantes e governados. Se há eletividade e tem-
porariedade de mandato, tem-se a forma da República, se 
há vitaliciedade e hereditariedade, tem-se Monarquia.

b) Forma de Estado – delimita se o poder será exercido 
de forma centralizada numa unidade (União), o chamado 
Estado Unitário, ou descentralizada entre demais entes 
federativos (União e Estados, classicamente), no denomi-
nado Estado Federal. O Brasil adota a forma Federal de 
Estado.

c) Sistema de governo – delimita como se dá a relação 
entre Poder Executivo e Poder Legislativo no exercício das 
funções do Estado, como maior ou menor independência e 
colaboração entre eles. Pode ser Parlamentarismo ou Pre-
sidencialismo, sendo que o Brasil adota o Presidencialismo.

d) Regime político – delimita como se dá a aquisição de 
poder, como o governante se ascende ao Poder. Se houver 
legitimação popular, há Democracia, se houver imposição 
em detrimento do povo, há Autocracia.

Elementos Limitativos
A função primordial da Constituição não é apenas de-

finir e estruturar o Estado e o governo, mas também es-
tabelecer limites à atuação do Estado. Neste sentido, não 
poderá fazer tudo o que bem entender, se sujeitando a de-
terminados limites.

As normas de direitos fundamentais – categoria que 
abrange direitos individuais, direitos políticos, direitos so-
ciais e direitos coletivos – formam o principal fator limitador 
do Poder do Estado, afinal, estabelecem até onde e em que 
medida o Estado poderá interferir na vida do indivíduo. 

Elementos Socioideológicos
Os elementos socioideológicos de uma Constituição 

são aqueles que trazem a principiologia da ordem econô-
mica e social. 

5 Ibid., p. 33.
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Ciclos constitucionais: o movimento do constitu-
cionalismo

Constitucionalismo é o movimento político-social pelo 
qual se delineia a noção de que o Poder Estatal deve ser 
limitado, que evoluiu para um movimento jurídico defensor 
da imposição de normas escritas de caráter hierárquico su-
perior que deveriam regular esta limitação de poder. 

A ideologia de que o Poder Estatal não pode ser arbitrá-
rio fundamenta a noção de norma no ápice do ordenamen-
to jurídico, regulamentando a atuação do Estado em todas 
suas esferas. Sendo assim, inaceitável a ideia de que um 
homem, o governante, pode ser maior que o Estado.

Lei natural como primeiro limitador do arbítrio es-
tatal

A ideia de limitação do arbítrio estatal, em termos teó-
ricos, começa a ser delineada muito antes do combate ao 
absolutismo renascentista em si. Neste sentido, remonta-se 
à literatura grega. Na obra do filósofo Sófocles6 intitulada 
Antígona, a personagem se vê em conflito entre seguir o 
que é justo pela lei dos homens em detrimento do que é 
justo por natureza quando o rei Creonte impõe que o corpo 
de seu irmão não seja enterrado porque havia lutado contra 
o país. Neste sentido, a personagem Antígona defende, ao 
ser questionada sobre o descumprimento da ordem do rei: 
“sim, pois não foi decisão de Zeus; e a Justiça, a deusa que 
habita com as divindades subterrâneas, jamais estabeleceu 
tal decreto entre os humanos; tampouco acredito que tua 
proclamação tenha legitimidade para conferir a um mortal 
o poder de infringir as leis divinas, nunca escritas, porém 
irrevogáveis; não existem a partir de ontem, ou de hoje; são 
eternas, sim! E ninguém pode dizer desde quando vigoram! 
Decretos como o que proclamaste, eu, que não temo o po-
der de homem algum, posso violar sem merecer a punição 
dos deuses! [...]”.

Em termos de discussão filosófica, muito se falou a 
respeito do Direito Natural, limitador do arbítrio estatal, an-
tes da ascensão do absolutismo. Desde a filosofia grega 
clássica, passando pela construção da civilização romana 
com o pensamento de Cícero, culminando no pensamento 
da Idade Média fundado no cristianismo, notadamente pelo 
pensamento de Santo Agostinho e Santo Tomás de Aquino. 
No geral, compreende-se a existência de normas transcen-
dentais que não precisam ser escritas para que devam ser 
consideradas existentes e, mais do que isso, consolida-se 
a premissa de que norma escrita contrária à lei natural não 
poderia ser norma válida. 

“A estes princípios, que são dados e não postos por 
convenção, os homens têm acesso através da razão co-
mum a todos, e são estes princípios que permitem qualificar 
as condutas humanas como boas ou más – uma qualifica-
ção que promove uma contínua vinculação entre norma e 
valor e, portanto, entre Direito e Moral”7. Sendo assim, pela 

6 SÓFOCLES. Édipo rei / Antígona. Tradução Jean Melville. 
São Paulo: Martin Claret, 2003, p. 96.

7 LAFER, Celso. A reconstrução dos direitos humanos: um di-
álogo com o pensamento de Hannah Arendt. São Paulo: Cia. das 
Letras, 2009, p. 16.

concepção de Direito Natural se funda o primeiro elemento 
axiológico do constitucionalismo, que é a limitação do arbí-
trio estatal.

Ascensão do absolutismo
As origens históricas do constitucionalismo remetem-se 

à negação do absolutismo, ao enfrentamento da ideia de 
que o rei, soberano, tudo poderia fazer quanto aos seus 
súditos.

No processo de ascensão do absolutismo europeu, a 
monarquia da Inglaterra encontrou obstáculos para se es-
tabelecer no início do século XIII, sofrendo um revés. Ao 
se tratar da formação da monarquia inglesa, em 1215 os 
barões feudais ingleses, em uma reação às pesadas ta-
xas impostas pelo Rei João Sem-Terra, impuseram-lhe a 
Magna Carta. Referido documento, em sua abertura, ex-
põe a noção de concessão do rei aos súditos, estabelece 
a existência de uma hierarquia social sem conceder poder 
absoluto ao soberano, prevê limites à imposição de tributos 
e ao confisco, constitui privilégios à burguesia e traz proce-
dimentos de julgamento ao prever conceitos como o de de-
vido processo legal, habeas corpus e júri. A Magna Carta de 
1215 instituiu ainda um Grande Conselho que foi o embrião 
para o Parlamento inglês, embora isto não signifique que o 
poder do rei não tenha sido absoluto em certos momentos, 
como na dinastia Tudor. Havia um absolutismo de fato, mas 
não de Direito. Com efeito, em termos documentais, a Mag-
na Carta de 1215 já indicava uma ideia contemporânea de 
constitucionalismo que viria a surgir – a de norma escrita 
com fulcro de limitadora do Poder Estatal. 

Em geral, o absolutismo europeu foi marcado profunda-
mente pelo antropocentrismo, colocando o homem no cen-
tro do universo, ocupando o espaço de Deus. Naturalmente, 
as premissas da lei natural passaram a ser questionadas, 
já que geralmente se associavam à dimensão do divino. A 
negação plena da existência de direitos inatos ao homem 
implicava em conferir um poder irrestrito ao soberano, o que 
gerou consequências que desagradavam a burguesia. Não 
obstante, falava-se em Direito Natural do soberano de fazer 
o que bem entendesse, por sua herança divina do poder.

O príncipe, obra de Maquiavel (1469 D.C. - 1527 D.C.) 
considerada um marco para o pensamento absolutista, re-
lata com precisão este contexto no qual o poder do sobe-
rano poderia se sobrepor a qualquer direito alegadamente 
inato ao ser humano desde que sua atitude garantisse a 
manutenção do poder. Maquiavel8 considera “na conduta 
dos homens, especialmente dos príncipes, contra a qual 
não há recurso, os fins justificam os meios. Portanto, se um 
príncipe pretende conquistar e manter o poder, os meios 
que empregue serão sempre tidos como honrosos, e elo-
giados por todos, pois o vulgo atenta sempre para as apa-
rências e os resultados”.

Os monarcas dos séculos XVI, XVII e XVIII agiam de 
forma autocrática, baseados na teoria política desenvolvida 
até então que negava a exigência do respeito ao Direito Na-
tural no espaço público. Somente num momento histórico 
posterior se permitiu algum resgate da aproximação entre a 

8 MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Tradução Pietro Nassetti. 
São Paulo: Martin Claret, 2007, p. 111.
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Moral e o Direito, qual seja o da Revolução Intelectual dos 
séculos XVII e XVIII, com o movimento do Iluminismo, que 
conferiu alicerce para as Revoluções Francesa e Industrial 
– ainda assim a visão antropocentrista permaneceu, mas 
começou a se consolidar a ideia de que não era possível 
que o soberano impusesse tudo incondicionalmente aos 
seus súditos.

Iluminismo e o pensamento contratualista
O Iluminismo lançou base para os principais eventos 

que ocorreram no início da Idade Contemporânea, quais 
sejam as Revoluções Francesa, Americana e Industrial. 
Tiveram origem nestes movimentos todos os principais fa-
tos do século XIX e do início do século XX, por exemplo, a 
disseminação do liberalismo burguês, o declínio das aristo-
cracias fundiárias e o desenvolvimento da consciência de 
classe entre os trabalhadores9.

Jonh Locke (1632 D.C. - 1704 D.C.) foi um dos pensa-
dores da época, transportando o racionalismo para a po-
lítica, refutando o Estado Absolutista, idealizando o direito 
de rebelião da sociedade civil e afirmando que o contrato 
entre os homens não retiraria o seu estado de liberdade. 
Ao lado dele, pode ser colocado Montesquieu (1689 D.C. - 
1755 D.C.), que avançou nos estudos de Locke e na obra O 
Espírito das Leis estabeleceu em definitivo a clássica divi-
são de poderes: Executivo, Legislativo e Judiciário. Por fim, 
merece menção o pensador Rousseau (1712 D.C. - 1778 
D.C.), defendendo que o homem é naturalmente bom e 
formulando na obra O Contrato Social a teoria da vontade 
geral, aceita pela pequena burguesia e pelas camadas po-
pulares face ao seu caráter democrático. Enfim, estes três 
contratualistas trouxeram em suas obras as ideias centrais 
das Revoluções Francesa e Americana. Em comum, de-
fendiam que o Estado era um mal necessário, mas que o 
soberano não possuía poder divino/absoluto, sendo suas 
ações limitadas pelos direitos dos cidadãos submetidos ao 
regime estatal. No entanto, Rousseau era o pensador que 
mais se diferenciava dos dois anteriores, que eram mais 
individualistas e trouxeram os principais fundamentos do 
Estado Liberal, porque defendia a entrega do poder a quem 
realmente estivesse legitimado para exercê-lo, pensamento 
que mais se aproxima da atual concepção de democracia.

Com efeito, o texto constitucional tem a aptidão de ex-
teriorizar, dogmatizar, este contrato social celebrado en-
tre a sociedade e o Estado. Neste sentido, a Declaração 
Francesa dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789 
foi o primeiro passo escrito para o estabelecimento de uma 
Constituição Escrita na França, datada de 1791; ao passo 
que a Constituição dos Estados Unidos da América foi es-
tabelecida em 1787, estando até hoje vigente com poucas 
emendas, notadamente por se tratar de texto sintético com 
apenas 7 artigos.

9 BURNS, Edward McNall. História da civilização ocidental: 
do homem das cavernas às naves espaciais. 43. ed. Atualização 
Robert E. Lerner e Standisch Meacham. São Paulo: Globo, 2005. 
v. 2.

Rumos do constitucionalismo
A partir dos mencionados eventos históricos, o cons-

titucionalismo alçou novos rumos. Hoje, é visto não ape-
nas como fator de limitação do Poder Estatal, mas como 
verdadeiro vetor social que guia à efetivação de direitos e 
garantias fundamentais e que busca a construção de uma 
sociedade mais justa e fraterna.

Histórico das Constituições Brasileiras

Constituição Política do Império do Brasil de 25 de 
março de 1824

Trata-se do texto constitucional outorgado pelo impe-
rador Dom Pedro I após a independência brasileira em 07 
de setembro de 1822. Inicialmente, o imperador havia cha-
mado os representantes da província para discutirem o seu 
texto, mas dissolveu a Assembleia e nomeou pessoas que 
elaboraram a Carta que posteriormente ele outorgou.

Uma de suas principais características é a criação de 
um Poder Moderador, exercido pelo imperador, que contro-
lava os demais poderes, conforme o artigo 98 da referida 
Carta: “O Poder Moderador é a chave de toda a organi-
zação Política, e é delegado privativamente ao Imperador, 
como Chefe Supremo da Nação, e seu Primeiro Represen-
tante, para que incessantemente vele sobre a manutenção 
da Independência, equilíbrio, e harmonia dos mais Poderes 
Políticos”. Sendo assim, criava um Estado imperial, unitário 
(centralizado no imperador). 

Foi a que por mais tempo vigorou no Brasil – 65 anos. 
Era semirrígida, criando procedimentos diversos de altera-
ção das normas constitucionais (única brasileira que teve 
esta característica). Estabelecia o catolicismo como religião 
oficial (Estado confessional). Não permitia que todos votas-
sem, mas apenas os que demonstrassem certa renda (su-
frágio censitário).

Constituição da República dos Estados Unidos do 
Brasil de 24 de fevereiro de 1891

Foi promulgada por representantes reunidos em Con-
gresso Constituinte, presididos pelo primeiro presidente ci-
vil do Brasil (Estado presidencialista), Prudente de Moraes, 
após a queda do Império, diante da proclamação da Repú-
blica em 15 de novembro de 1889.

Em termos de modelo político, se inspirou no norte-
-americano, recentemente adotado após a independência 
das 13 colônias, denominado Estado federalista. Quanto ao 
modelo filosófico, seguiu o positivismo de Augusto Comte 
(do qual se extraiu o lema “Ordem e Progresso”.

O Estado deixa de ser confessional, não mais tendo a 
religião católica como oficial, se tornando um Estado laico. 

Constituição da República dos Estados Unidos do 
Brasil de 16 de julho de 1934

Promulgada por uma Assembleia Nacional Constituin-
te reunida no Rio de Janeiro, a qual elegeu indiretamente 
Getúlio Vargas como Presidente da República. Decorreu de 
um delicado contexto histórico, após a quebra da Bolsa de 
Nova Iorque em 1929, entrando em crise a política do café 
com leite segundo a qual a indicação do Presidente deveria 
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CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ. 

Pelo princípio federativo, os estados, os municípios e o 
distrito federal tem competência para regerem-se por suas 
próprias leis e criarem suas próprias constituições. 

O Estado do Ceará também possui uma Constituição 
Estual, que dentre outras matérias, regula a sua estrutura 
governamental. Por ser uma legislação grande e ampla, 
vamos apenas nos aprofundar nos aspectos de adminis-
tração pública municipal, bem como alguns dispositivos 
acerca dos servidores públicos, e as normas gerais sobre 
o ministério público.

1. Da Administração Pública
Administração pública é o termo utilizado para desig-

nar aquelas pessoas de direito público, geralmente inte-
grantes do Poder Executivo, de realizar a função adminis-
trativa, isso é, o dever de atender à necessidade denomi-
nada interesse público. 

Por isso, numa relação administrativa, sempre temos 
a figura do governo estadual em posição superior ao ente 
privado, pois aquele deve perseguir o interesse público, e 
para tanto, conta com uma série de prerrogativas e deve-
res os quais deve seguir, por expressa imposição da lei.

É isso o que dispõe o artigo 154: a administração pú-
blica direta, indireta e fundacional de quaisquer dos Pode-
res do Estado do Ceará obedecerá aos princípios da lega-
lidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade 
e da eficiência.

Importante fazer maiores esclarecimentos sobre cada 
um desses princípios dispostos na constituição estadual.

A) Legalidade: fruto da própria noção de Estado de 
Direito, as atividades do gestor público estão submissas a 
forma da lei. A legalidade promove maior segurança jurídi-
ca para os administrados, na medida em que proíbe que a 
Administração Pública pratique atos abusivos. Ao contrário 
dos particulares, que podem fazer tudo aquilo que a lei 
não proíbe, a Administração só pode realizar o que lhe é 
expressamente autorizado por lei.

B) Impessoalidade: a atividade da Administração 
Pública deve ser imparcial, de modo que é vedado haver 
qualquer forma de tratamento diferenciado entre os admi-
nistrados. Há uma forte relação entre a impessoalidade e a 
finalidade pública, pois quem age por interesse próprio não 
condiz com a finalidade do interesse público.

C) Moralidade: a Administração impõe a seus agen-
tes o dever de zelar por uma “boa-administração”, buscan-
do atuar com base nos valores da moral comum, isso é, 
pela ética, decoro, boa-fé, e lealdade. A moralidade não é 
somente um princípio, mas também requisito de validade 
dos atos administrativos. 

D) Publicidade: a publicação dos atos da Adminis-
tração promove maior transparência e garante eficácia 
erga omnes. Além disso, também diz respeito ao direito 
fundamental que toda pessoa tem de obter acesso a in-
formações de seu interesse pelos órgãos estatais, salvo 
as hipóteses em que esse direito ponha em risco a vida 
dos particulares ou o próprio Estado, ou ainda que ponha 

em risco a vida íntima dos envolvidos. A publicidade de 
ato, programa, projeto, obra, serviço e campanha de órgão 
público, por qualquer veículo de comunicação, somente 
pode ter caráter informativo, educativo ou de orientação 
social e dela não constarão nome, símbolo ou imagem que 
caracterizem a promoção pessoal de autoridade, servidor 
público ou partido político (art. 60, § 1º).

E) Eficiência: Implementado pela reforma administra-
tiva promovida pela Emenda Constitucional nº 19 de 1988, 
a eficiência se traduz na tarefa da Administração de alcan-
çar os seus resultados de uma forma célere, promovendo 
melhor produtividade e rendimento, evitando gastos desne-
cessários no exercício de suas funções. A eficiência fez com 
que a Administração brasileira adquirisse caráter gerencial, 
tendo maior preocupação na execução de serviços com 
perfeição ao invés de se preocupar com procedimentos e 
outras burocracias. A adoção da eficiência, todavia, não per-
mite à Administração agir fora da lei, não se sobrepõe ao 
princípio da legalidade, ou a qualquer outro princípio. 

O mesmo artigo 154 traz uma série de incisos conten-
do diversas regras importantes em relação aos funcioná-
rios públicos. Destacamos, in verbis:

Art. 37. (...)
I - os cargos, funções e empregos públicos são aces-

síveis aos brasileiros e estrangeiros que preencham os re-
quisitos estabelecidos em lei; 

II - a investidura em cargo ou emprego público, na 
administração direta, indireta e fundacional, depende de 
prévia aprovação em concurso público de provas ou de 
provas e títulos, ressalvadas apenas as nomeações para 
cargo em comissão, declarados em lei de livre nomeação 
e exoneração; 

III - o prazo de validade do concurso público será de 
até dois anos, prorrogável, uma vez, por igual período;

(...)
XI - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e 

do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos 
pelo Poder Executivo; 

XII - é vedada a vinculação ou equiparação de quais-
quer espécies remuneratórias para o efeito de remunera-
ção de pessoal do serviço público;

(...)
XV - é vedada a acumulação remunerada de cargos 

públicos, permitida apenas, e quando houver compatibili-
dade de horários, observado, em qualquer caso, o dispos-
to no inciso XI: a) a de dois cargos de professor; e b) a de 
um cargo de professor com outro técnico ou científico; c) 
a de dois cargos privativos de profissionais de saúde, com 
profissões regulamentadas;

(...)
§ 1º Nenhum servidor poderá receber contraprestação 

inferior ao salário mínimo
(...)
§ 3º Os atos de improbidade administrativa importarão 

na suspensão dos direitos políticos, na perda da função 
pública, na indisponibilidade de bens e no ressarcimento 
do erário, na forma e gradação previstas em lei, sem pre-
juízo da ação penal cabível
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§ 4º As pessoas jurídicas de direito público e as de di-
reito privado prestadoras de serviço público, responderão 
pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causa-
rem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o 
responsável, nos casos de dolo ou culpa.

(...)
§ 12. A publicidade dos atos, programas, obras, servi-

ços e campanhas dos órgãos públicos deverão ter caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, dela não 
podendo constar nomes, símbolos ou imagens que carac-
terizem promoção pessoal de autoridades, de servidores 
públicos

2. Dos servidores públicos Civis
Dispõe o artigo 166 da CE do Ceará que os servidores 

da administração pública direta, das autarquias e das fun-
dações públicas estarão sujeitos a regime jurídico de direi-
to público administrativo, instituído em lei, a qual também 
instituirá planos de carreira.

Denomina-se servidor público o agente contratado 
pela Administração Pública, direta ou indireta, sob o regi-
me estatutário, sendo selecionado mediante concurso pú-
blico, para ocupar cargos públicos, possuindo vinculação 
com o Estado de natureza estatutária e não-contratual. Os 
servidores são vistos como os profissionais da Adminis-
tração Pública, sendo encarregados de atuar segundo a 
vontade do Estado, mas sempre dentro dos moldes legais.

De modo geral, podemos dizer que a Constituição Es-
tadual apresenta dois tipos de regimes para os agentes 
estatais: o regime estatutário ou de cargos públicos, e o 
regime celetista ou de empregos públicos. Os servidores 
públicos são contratados pelo regime estatutário, enquan-
to os empregados públicos são contratados pelo regime 
celetista, que muito se assemelha com as regras contidas 
na CLT.

 O regime dos servidores públicos civis do Ceará é 
regulado por lei específica, o qual veremos mais adiante. 
Um grande destaque do regime de cargos públicos é a 
aquisição de estabilidade (art. 172), adquirida após 3 anos 
de efetivo exercício, A estabilidade dos cargos públicos se 
configura em uma maior vantagem para o servidor público 
em relação aos empregados públicos. 

Além da estabilidade, é também assegurado aos servi-
dores estatutários alguns direitos trabalhistas (artigo 167) 
como décimo terceiro salário (gratificação natalina); um 
salário mínimo, remuneração de trabalho noturno superior 
ao diurno; repouso semanal remunerado; férias remunera-
das; licença à gestante; regime próprio de previdência, etc. 

Diferentemente do que ocorre com os servidores, 
os empregados públicos são contratados mediante regi-
me celetista, isso é, com aplicação das regras previstas 
na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Trata-se de 
uma vinculação contratual. A contratação de empregados 
públicos se dá, em regra, pelas pessoas jurídicas de direito 
privado integrantes da Administração Indireta (empresas 
públicas, sociedades de economia mista, consórcios, etc). 
Além disso, o ingresso de tais pessoas também depende 
da sua aprovação em concurso público.

A diferença dos empregados públicos para com os de-
mais consiste no fato de que a sua demissão é sempre 
possível pois os empregados não possuem estabilidade 
como os servidores públicos. Porém, sua demissão será 
sempre motivada, após regular processo administrativo, 
admitindo-se contraditório e a ampla defesa. Importante 
destacar que, para a Administração Pública, a motivação 
de seus atos, bem como o tratamento impessoal, e a fina-
lidade pública são princípio norteadores de sua atuação. 
Uma demissão imotivada de um empregado público seria 
absolutamente inadmissível nessas condições.

Ao servidor público da administração direta, autárqui-
ca e fundacional, no exercício de mandato eletivo aplicam-
-se as seguintes disposições: I - tratando-se de mandato 
eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de seu 
cargo, emprego ou função; II - investido no mandato de 
Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, sen-
do-lhe facultado optar pela sua remuneração; III - investido 
no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de ho-
rário, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou 
função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, 
não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do in-
ciso anterior; IV - em qualquer caso que exija o afastamen-
to para o exercício de mandato eletivo, seu tempo de ser-
viço será contado para todos os efeitos legais, exceto para 
promoção por merecimento; e V - para efeito de beneficio 
previdenciário no caso de afastamento, os valores serão 
determinados como se em efetivo exercício (art. 175).

A Constituição Estadual, por mais que trace as linhas 
gerais do regime dos servidores estaduais, ela também 
permite que a matéria possa ser regulada por legislação 
infraconstitucional. Por isso, passaremos a analisar as leis 
municipais que disciplinam aspectos mais específicos dos 
servidores de Valadares.

3. Ministério Público Estadual
Dispõe o artigo 129 da CE do Ceará que O Ministério 

Público é instituição permanente, essencial à função ju-
risdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis.

O Ministério Público, dessa forma, é um defensor, um 
fiscal do Estado Democrático de Direito, que age em nome 
da sociedade, visando defender os interesses de todos, 
individuais ou coletivos ou difusos, assim como a defesa 
da própria ordem jurídica. 

A Constituição Federal de 1988, por ser uma constitui-
ção dirigente, elenca diversos temas além daqueles que 
devem estar previstos em toda constituição. O constituin-
te, durante a redemocratização do país, procurou dispor 
sobre diversas matérias, dando um enfoque especial ao 
Ministério Público. Pode-se afirmar que a CF/1988 trouxe 
um novo perfil para o Ministério Público que passou de 
defensor do “Poder” para defensor da “Sociedade”. O par-
quet se vincula ao Estado Democrático de Direito, basean-
do-se nas liberdades individuais e nas funções ministeriais 
que já lhe haviam sido atribuídas, uma vez que o Estado 
renunciou qualquer interferência na sociedade. É impres-
cindível conhecer os dispositivos constitucionais sobre re-
ferido órgão. 
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Primeiramente, cumpre ressaltar os princípios atribu-
ídos ao MP, dispostos no parágrafo primeiro do artigo 129, 
parágrafo único: “São princípios institucionais do Ministé-
rio Público a unidade, a indivisibilidade e a independência 
funcional”.

As funções institucionais atribuídas ao Ministério Pú-
blico estão dispostas no artigo 129 da CF/1988, in verbis:

I - promover, privativamente, a ação penal pública, na 
forma da lei; 

II - zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e 
dos serviços de relevância pública aos direitos constitucio-
nalmente assegurados, adotando as medidas necessárias 
a sua garantia; 

III - promover o inquérito civil e a ação civil pública para 
a proteção do patrimônio público e social, do meio ambien-
te e de outros interesses difusos e coletivos; 

IV - promover a ação declaratória de inconstitucionali-
dade ou representação para fins de intervenção do Estado 
em Municípios, nos casos previstos nesta Constituição; 

V - expedir notificações nos procedimentos adminis-
trativos de sua competência, requisitando informações e 
documentos para instituí-los; 

VI - exercer o controle externo da atividade policial 
para o primado da ordem jurídica; 

VII - requisitar diligências investigatórias e a instaura-
ção de inquérito policial, indicando os fundamentos jurídi-
cos de suas manifestações processuais; 

VIII - exercer a fiscalização dos estabelecimentos pri-
sionais e dos que abrigam idosos, menores, incapazes ou 
pessoas portadoras de deficiência; 

IX - exercer outras funções que forem conferidas por 
lei, compatíveis com as suas responsabilidades institucio-
nais, sendo-lhe vedada a representação judicial e a con-
sultoria jurídica de órgãos e entidades públicas.

O artigo 131 dispõe sobre a estrutura do Ministério 
Público estadual, que é composto por:

I - o Procurador-Geral de Justiça; e 
II - o Colégio de Procuradores de Justiça; 
III - o Conselho Superior do Ministério Público; 
IV - a Corregedoria-Geral do Ministério Público; 
V - os Procuradores de Justiça; 
VI - os Promotores de Justiça.

O Ministério Público tem por Chefe o Procurador-Ge-
ral de Justiça, nomeado pelo Governador do Estado, den-
tre integrantes da carreira, maiores de trinta e cinco anos, 
indicados em lista tríplice, mediante escrutínio secreto pe-
los membros, em atividade, da instituição, para mandato 
de dois anos, permitida uma recondução.

O Conselho Superior do Ministério Público, sob a 
presidência do Procurador-Geral de Justiça, exercerá o 
controle hierárquico de ordem administrativa e disciplinar 
sobre todos os membros da instituição e será constituído 
por sete componentes do Ministério Público, eleitos pelos 
demais integrantes, em votação secreta.

O artigo 135 traz três características importantes que 
evidenciam a sua independência em relação aos demais 
Poderes. Ao Ministério Público é assegurada autonomia 
funcional, administrativa e financeira, cabendo-lhe, através 
do Procurador-Geral de Justiça: 

I - propor ao Poder Legislativo a criação e a extinção 
dos cargos e serviços auxiliares, a fixação dos vencimen-
tos dos membros e dos servidores de seus órgãos auxi-
liares; 

II - expedir atos de provimento dos cargos da carreira 
e dos serviços auxiliares, de promoção, remoção, readmis-
são, disponibilidade e de reversão; 

III - editar atos de aposentadoria, exoneração, demis-
são e outros que importem em vacância de cargos da car-
reira ou dos serviços auxiliares; 

IV - editar atos, para, na forma da lei, organizar a se-
cretaria e os serviços auxiliares da Procuradoria-Geral da 
Justiça.

O artigo 141, por sua vez, traz as garantias conferidas 
aos funcionários do Ministério Público: 

I - vitaliciedade, após dois anos de exercício, somente 
sendo passíveis de perda do cargo, mediante sentença ju-
dicial transitada em julgado; 

II - inamovibilidade, salvo por motivo de interesse pú-
blico, mediante decisão do órgão colegiado competente do 
Ministério Público, pelo voto da maioria absoluta dos seus 
membros, assegurada ampla defesa; 

III - irredutibilidade de subsídios, observado, quanto à 
remuneração, o disposto na Constituição Federal. 

É importante frisar que o ingresso para o cargo no Mi-
nistério Público também depende de aprovação em con-
curso público de provas ou de provas e títulos. 

A Constituição Estadual do Ceará faz apenas um traço 
geral do regime dos membros do Ministério Público. Tal 
matéria é também regulamentada em legislação específi-
ca, a qual veremos em momento posterior. 

RESOLUÇÃO Nº 389/1996 E SUAS ALTERAÇÕES 
(REGIMENTO INTERNO DA ALECE).

A Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996, é co-
nhecida como o Regimento Interno da Assembleia Legisla-
tiva do Estado do Ceará (ALECE). Tal Resolução apresen-
ta diversos dispositivos, seu conteúdo é bastante denso. 
Por isso, daremos maior enfoque aos dispositivos contidos 
nos Título I e II do referido Regimento Interno.

TÍTULO I 
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

O artigo 1º dispõe que a Assembleia Legislativa tem 
sede na Capital do Estado e recinto normal de seus traba-
lhos no Palácio Adauto Bezerra.

1. Da instalação da legislatura
A Assembleia Legislativa reunir-se-á durante as Ses-

sões Legislativas: 
I - ordinariamente, de 2 de fevereiro a 17 de julho e de 

1º de agosto a 22 de dezembro; e 
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II - extraordinariamente, quando, com este caráter, for 
convocada (art. 2º).

Assumirá, de início, a direção dos trabalhos, dentre 
os Deputados presentes, o que haja exercido, mais recen-
temente, e em caráter efetivo, a Presidência, a Vice-Pre-
sidência e as Secretarias; na falta destes, a Presidência 
será exercida pelo mais votado no último pleito, presente 
à Sessão, ou pelo mais idoso, nesta ordem. Examinadas e 
decididas pelo Presidente as reclamações atinentes à rela-
ção nominal dos Deputados, será tomado o compromisso 
solene dos parlamentares. 

O Presidente, com todos os presentes em pé, profe-
rirá o seguinte compromisso: “Prometo guardar as cons-
tituições da república e do estado e desempenhar com 
lealdade, dedicação e honestidade o mandato que me foi 
confiado pelo povo cearense, promover o bem geral e a 
felicidade pública”. Ato contínuo, feita a chamada, cada 
Deputado, novamente em pé, ao ser proferido o seu nome, 
dirá: “ASSIM O PROMETO” (art. 6º, caput e parágrafos).

2. Da Mesa Diretora
A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa terá a se-

guinte composição, prevista no artigo 7º: 
I - Presidente; 
II - 1º Vice-Presidente; 
III - 2º Vice-Presidente; 
IV - 1º Secretário; 
V - 2º Secretário; VI - 3º Secretário; 
VII - 4º Secretário; 
VIII - 1º, 2º e 3º Suplentes.

A escolha dos membros da Mesa Diretora será prece-
dida de registro perante o Presidente da Sessão Prepara-
tória, para esse fim convocada, na eleição para o primei-
ro biênio, ou perante o Presidente da Mesa Diretora, na 
eleição para o segundo biênio, devendo ser subscrita por 
um quinto, no mínimo, dos Deputados Estaduais, vedada a 
subscrição, pelo mesmo Deputado, em mais de uma cha-
pa, assegurada, tanto quanto possível, a representação 
proporcional dos partidos ou blocos parlamentares que 
participam da Assembleia Legislativa, e a proporcionalida-
de entre os parlamentares do sexo masculino e feminino, 
sem prejuízo da autonomia partidária e dos blocos parla-
mentares (art. 8º).

O pedido de registro das chapas, com os nomes e res-
pectivos cargos, ocorrerá no início da Sessão, cabendo ao 
Presidente suspender os trabalhos pelo tempo necessário 
ao deferimento do registro, que observará o atendimento 
dos requisitos deste artigo, às vistas de dois Secretários, 
previamente designados pela Presidência, escolhidos en-
tre parlamentares de partidos diferentes. Deferido o regis-
tro, o Presidente determinará ao Departamento Legislativo 
que organize o sistema eletrônico de votação, observando 
a ordem cronológica dos pedidos de registro, para efeito 
de numeração de chapas, no painel de votação; ou a con-
fecção das chapas de votação, caso o sistema eletrônico 
apresente pane técnica (art. 8º, §§ 1º e 2º).

O resultado da apuração dos votos será proclamado 
pelo Presidente, em razão dos números apresentados no 
painel eletrônico de votação. Divulgado o resultado, o Pre-

sidente determinará aos Secretários que façam os devidos 
assentamentos do resultado final, em boletim para este fim 
destinado, colocando-se as chapas votadas na ordem de-
crescente de sufrágios recebidos.

TÍTULO II 
DOS ÓRGÃOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Passaremos a analisar a estrutura organizacional da 
Assembleia Legislativa, dando maior destaque às compe-
tências e atribuições de seus órgãos.

A Mesa Diretora está prevista no artigo 19 do Regi-
mento Interno. À Mesa Diretora compete, dentre outras 
atribuições estabelecidas em lei, neste Regimento ou por 
resolução, ou dela implicitamente resultantes: 

I - promulgar decretos legislativos, resoluções e emen-
das à Constituição, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, 
após a aprovação; 

II - dirigir todos os serviços da Assembleia, durante as 
Sessões Legislativas e seus interregnos, e tomar as provi-
dências necessárias à regularidade dos trabalhos legislati-
vos e administrativos; 

III - propor ação de inconstitucionalidade, por iniciati-
va própria, ou a requerimento de Deputados ou Comissão 
(art. 127, inciso II, CE.); 

IV - dar parecer sobre as emendas propostas a este 
Regimento ou que visem modificar os serviços administra-
tivos da Casa, sem prejuízo do parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação; 

V - propor, privativamente, ao Plenário, projeto de re-
solução, dispondo sobre organização, funcionamento, po-
lícia, regime jurídico de pessoal, criação, transformação 
ou extinção de cargos, empregos ou funções, fixação da 
respectiva remuneração, observados os parâmetros esta-
belecidos na Lei Orçamentária, com relação à Assembleia 
Legislativa; 

VI - prover os cargos, empregos e funções dos servi-
ços administrativos da Assembleia, bem como conceder li-
cença, aposentadoria e vantagem devidas aos servidores, 
colocá-los em disponibilidade, assinados os respectivos 
atos pela maioria de seus membros; 

VII- aprovar a proposta orçamentária da Assembleia 
Legislativa e encaminhá-la ao Poder Executivo, em tempo 
hábil, para ser incluída na proposta orçamentária anual, 
para todo o Estado do Ceará; 

VIII - solicitar ao Poder Executivo os créditos adicio-
nais necessários ao funcionamento da Assembleia e de 
seus serviços; 

IX - prover a polícia interna da Assembleia; 
X - conceder licença a Deputado; 
XI - determinar a abertura de sindicância ou inquérito 

administrativo; entre outras.

Segundo o artigo 23, a Presidência é o órgão repre-
sentativo da Assembleia, quando houver de se anunciar 
coletivamente, regulador de seus trabalhos, fiscal de sua 
ordem, na forma regimental, cabendo-lhe legitimidade 
para defesa institucional do Poder.
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São atribuições do Presidente, além de outras expres-
sas ou implícitas, neste Regimento: 

I - quanto às sessões da Assembleia:
a) presidi-las, abri-las, suspendê-las e levantá-las;
b) manter a ordem e fazer observar este Regimento; 
c) mandar ler a Ata, o Expediente e as Comunicações, 

pelo 2º Secretário; 
d) conceder a palavra; 
e) interromper o orador que se desviar da questão, fa-

lar sobre o assunto ou matéria vencida, faltar em conside-
ração à Assembleia, seus membros e Chefes dos Poderes 
Públicos, advertindo-o; e, em caso de insistência, retiran-
do-lhe a palavra e, até mesmo, se necessário, suspenden-
do a Sessão; 

f) determinar o não apanhamento de discurso, expres-
sões ou apartes pela taquigrafia, quando anti-regimentais; 

g) chamar a atenção do orador, ao se esgotar o tempo 
a que tenha direito; 

h) decidir as questões de ordem e as reclamações; 
i) anunciar o número de Deputados presentes; 
j) submeter à discussão e à votação a matéria, a esse 

fim destinada; 
1) determinar a matéria que deva constar da Ordem 

do Dia; 

m) anunciar o resultado das votações; 
n) convocar Sessão; 
o) ordenar, em qualquer fase dos trabalhos, quando 

julgar necessário ou em face de requerimento formulado 
por Deputado, a verificação de presença; 

p) permitir que sejam irradiados, filmados ou televi-
sionados os trabalhos da Assembleia, sem ônus para os 
cofres públicos; 

q) autorizar a realização de conferências, exposições, 
palestras ou seminários, na sede da Assembleia, e fixar-
-lhes data, local e horário, ressalvada a competência das 
Comissões; 

II - quanto às proposições: 
a) deixar de aceitar qualquer proposição que não aten-

da às exigências regimentais ou sejam manifestamente 
contrárias à Constituição Federal ou Estadual, cabendo, 
dessa decisão, recurso, em 24 (vinte e quatro) horas, para 
o Plenário, ouvida a Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação; b) determinar a retirada de proposição da Or-
dem do Dia; c) declarar prejudicada qualquer proposição 
que contrarie os termos regimentais; 

d) despachar as indicações, quando for o caso, e en-
caminhá-las; 

e) mandar arquivar as proposições com parecer con-
trário e unânimes das Comissões Permanentes a que es-
tejam afetas, relatórios de Comissão de Inquérito ou a in-
dicação, cujo relatório ou parecer não haja sido concluído 
por projeto, dando ciência ao Plenário; e, ainda, mandar 
desarquivar proposição que não esteja com sua tramita-
ção concluída, para o necessário andamento;

III - quanto às Comissões: 
a) designar, por indicação dos Líderes, os membros 

efetivos das Comissões e seus suplentes; 

b) declarar a perda de lugar do membro das Comis-
sões, quando incidirem no número de faltas previstas, nes-
te Regimento; 

c) presidir as reuniões dos Presidentes das Comissões 
Permanentes e Especiais, bem como do Colégio de Líde-
res; 

d) designar, por autorização do Plenário, Comissão 
Externa; e, por indicação dos Líderes, os componentes 
das Comissões Parlamentares de Inquérito; 

e) convocar, quando necessário, os Presidentes das 
Comissões Permanentes para, reunidos sob a sua Presi-
dência, e com a presença dos Líderes, adotarem as pro-
vidências necessárias ao andamento dos trabalhos legis-
lativos; 

IV - quanto às publicações: 
a) não permitir a publicação de matéria, expressões 

ou pronunciamento que envolvam ofensa às instituições, 
preconceito de raça ou cor, ou infringentes das normas re-
gimentais; 

b) determinar a publicação de informações e docu-
mentos não oficiais, constantes do Expediente; 

c) divulgar, através da assessoria de comunicação, as 
decisões do Plenário, das reuniões da Mesa Diretora, do 
Colégio de Líderes e das Comissões.

O § 1º do artigo 24 elenca mais algumas funções im-
portantes do Presidente: 

I - substituir o Governador do Estado, nos casos de 
que trata o art. 86, da Constituição Estadual; 

II - justificar a ausência de Deputado, quando ocorrida 
nas condições previstas, neste Regimento; 

III - dar posse a Deputado ou suplente, na forma do art. 
5º e seus parágrafos; 

IV - convocar os suplentes de Deputados, nos casos 
de licença ou de vaga; 

V - assinar correspondência dirigida à Presidência da 
República, Congresso Nacional, Senado Federal, Câmara 
dos Deputados, Tribunais Superiores, Tribunais Federais e 
Estaduais, Ministros de Estado, Governadores de Estado 
e Territórios, Assembleias Legislativas Estaduais e repre-
sentações diplomáticas; 

VI - fazer reiterar os pedidos de informações; 
VII - zelar pelo prestígio e decoro da Assembleia, bem 

como pela liberdade e dignidade de seus membros, asse-
gurando-lhes o respeito, a imunidade e demais prerroga-
tivas; 

VIII - promulgar, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, 
as leis oriundas de proposições não sancionadas nos pra-
zos constitucionais (art. 65, § 7º, da CE) ou aqueles cujos 
vetos tenham sido rejeitados, entre outros.

Sempre que o Presidente não se achar presente em 
Plenário, à hora regimental do início dos trabalhos, substi-
tui-lo-á, no desempenho de suas funções, o 1º e 2º Vice-
-Presidentes, respectivamente, cabendo-lhe o lugar, logo 
que se faça presente. Cabe, ainda, ao 1º Vice-Presidente, 
promulgar proposições não sancionadas pelo Governador, 
quando o Presidente deixar de fazê-lo, no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas (art. 65, § 7º, CE).



RACIOCÍNIO LÓGICO 
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COMPREENSÃO DE ESTRUTURAS LÓGICAS DE 
RELAÇÕES ARBITRÁRIAS ENTRE PESSOAS, 

LUGARES, OBJETOS OU EVENTOS FICTÍCIOS; 
DEDUZINDO NOVAS INFORMAÇÕES DAS RELA-
ÇÕES FORNECIDAS E AVALIANDO AS CONDI-

ÇÕES USADAS PARA ESTABELECER A ESTRU-
TURA DAQUELAS RELAÇÕES. 

Estruturas lógicas

1. Proposição
Proposição ou sentença é um termo utilizado para ex-

primir ideias, através de um conjunto de palavras ou símbo-
los. Este conjunto descreve o conteúdo dessa ideia.

São exemplos de proposições: 
p: Pedro é médico. 
q: 5 > 8 
r: Luíza foi ao cinema ontem à noite. 

2. Princípios fundamentais da lógica
Princípio da Identidade: A é A. Uma coisa é o que é. 

O que é, é; e o que não é, não é. Esta formulação remonta 
a Parménides de Eleia.

Principio da não contradição: Uma proposição não 
pode ser verdadeira e falsa, ao mesmo tempo.

Principio do terceiro excluído: Uma alternativa só 
pode ser verdadeira ou falsa.

3. Valor lógico 
Considerando os princípios citados acima, uma propo-

sição é classificada como verdadeira ou falsa.
Sendo assim o valor lógico será:
- a verdade (V), quando se trata de uma proposição ver-

dadeira.
- a falsidade (F), quando se trata de uma proposição 

falsa.

4. Conectivos lógicos 
Conectivos lógicos são palavras usadas para conectar 

as proposições formando novas sentenças.
Os principais conectivos lógicos são: 

~ não

∧ e

V Ou

→ se…então

↔ se e somente se

5. Proposições simples e compostas
As proposições simples são assim caracterizadas por 

apresentarem apenas uma ideia. São indicadas pelas letras 
minúsculas: p, q, r, s, t...

As proposições compostas são assim caracterizadas 
por apresentarem mais de uma proposição conectadas pe-
los conectivos lógicos. São indicadas pelas letras maiúscu-
las: P, Q, R, S, T...

Obs: A notação Q(r, s, t), por exemplo, está indicando 
que a proposição composta Q é formada pelas proposições 
simples r, s e t.

Exemplo:
Proposições simples:
p: Meu nome é Raissa 
q: São Paulo é a maior cidade brasileira 
r: 2+2=5 
s: O número 9 é ímpar 
t: O número 13 é primo

Proposições compostas 
P: O número 12 é divisível por 3 e 6 é o dobro de 12. 
Q: A raiz quadrada de 9 é 3 e 24 é múltiplo de 3. 
R(s, t): O número 9 é ímpar e o número 13 é primo.

6. Tabela-Verdade
A tabela-verdade é usada para determinar o valor lógico 

de uma proposição composta, sendo que os valores das 
proposições simples já são conhecidos. Pois o valor lógico 
da proposição composta depende do valor lógico da propo-
sição simples. 

A seguir vamos compreender como se constrói essas 
tabelas-verdade partindo da árvore das possibilidades dos 
valores lógicos das preposições simples, e mais adiante ve-
remos como determinar o valor lógico de uma proposição 
composta.

Proposição composta do tipo P(p, q)

Proposição composta do tipo P(p, q, r)

Proposição composta do tipo P(p, q, r, s) 
A tabela-verdade possui 24 = 16 linhas e é formada 

igualmente as anteriores.

Proposição composta do tipo P(p1, p2, p3,..., pn)
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A tabela-verdade possui 2n linhas e é formada igual-
mente as anteriores.

7. O conectivo não e a negação
O conectivo não e a negação de uma proposição p é 

outra proposição que tem como valor lógico V se p for falsa 
e F se p é verdadeira. O símbolo ~p (não p) representa a 
negação de p com a seguinte tabela-verdade: 

P ~P
V F
F V

Exemplo:

p = 7 é ímpar 
~p = 7 não é ímpar 

P ~P
V F

q = 24 é múltiplo de 5 
~q = 24 não é múltiplo de 5 

q ~q
F V

8. O conectivo e e a conjunção
O conectivo e e a conjunção de duas proposições p e 

q é outra proposição que tem como valor lógico V se p e q 
forem verdadeiras, e F em outros casos. O símbolo p Λ q 
(p e q) representa a conjunção, com a seguinte tabela-ver-
dade: 

P q p Λ q
V V V
V F F
F V F
F F F

Exemplo

p = 2 é par 
q = o céu é rosa
p Λ q = 2 é par e o céu é rosa 

P q p Λ q
V F F

p = 9 < 6 
q = 3 é par
p Λ q: 9 < 6 e 3 é par 

P q p Λ q
F F F

9. O conectivo ou e a disjunção
O conectivo ou e a disjunção de duas proposições p 

e q é outra proposição que tem como valor lógico V se al-
guma das proposições for verdadeira e F se as duas forem 
falsas. O símbolo p ∨ q (p ou q) representa a disjunção, 
com a seguinte tabela-verdade: 

P q p V q
V V V
V F V
F V V
F F F

Exemplo:

p = 2 é par 
q = o céu é rosa 
p ν q = 2 é par ou o céu é rosa 

P q p V q
V F V

10. O conectivo se… então… e a condicional
A condicional se p então q é outra proposição que tem 

como valor lógico F se p é verdadeira e q é falsa. O símbolo 
p → q representa a condicional, com a seguinte tabela-ver-
dade: 

P q p → q
V V V
V F F
F V V
F F V

Exemplo:
P: 7 + 2 = 9 
Q: 9 – 7 = 2 
p → q: Se 7 + 2 = 9 então 9 – 7 = 2 

P q p → q
V V V

p = 7 + 5 < 4 
q = 2 é um número primo 
p → q: Se 7 + 5 < 4 então 2 é um número primo. 

P q p → q
F V V

p = 24 é múltiplo de 3 q = 3 é par 
p → q: Se 24 é múltiplo de 3 então 3 é par. 
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P q p → q
V F F

p = 25 é múltiplo de 2 
q = 12 < 3 
p → q: Se 25 é múltiplo de 2 então 2 < 3. 

P q p → q
F F V

11. O conectivo se e somente se e a bicondicional
A bicondicional p se e somente se q é outra proposição que tem como valor lógico V se p e q forem ambas verdadeiras 

ou ambas falsas, e F nos outros casos. 
O símbolo  representa a bicondicional, com a seguinte tabela-verdade: 

P q p ↔ q
V V V
V F F
F V F
F F V

Exemplo
p = 24 é múltiplo de 3 
q = 6 é ímpar 

= 24 é múltiplo de 3 se, e somente se, 6 é ímpar. 

P q p ↔ q
V F F

12. Tabela-Verdade de uma proposição composta

Exemplo
Veja como se procede a construção de uma tabela-verdade da proposição composta P(p, q) = ((p ⋁ q) → (~p)) → (p ⋀ 

q), onde p e q são duas proposições simples.

Resolução
Uma tabela-verdade de uma proposição do tipo P(p, q) possui 24 = 4 linhas, logo: 

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)
V V      
V F      
F V      
F F      

Agora veja passo a passo a determinação dos valores lógicos de P.
a) Valores lógicos de p ν q

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)
V V V     
V F V     
F V V     
F F F     
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b) Valores lógicos de ~P

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)
V V V F    
V F V F    
F V V V    
F F F V    

c) Valores lógicos de (p V p)→(~p)

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)
V V V F F   
V F V F F   
F V V V V   
F F F V V   

d) Valores lógicos de p Λ q

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)
V V V F F V  
V F V F F F  
F V V V V F  
F F F V V F  

e) Valores lógicos de ((p V p)→(~p))→(p Λ q)

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)

V V V F F V V

V F V F F F V

F V V V V F F

F F F V V F F

13. Tautologia
Uma proposição composta formada por duas ou mais proposições p, q, r, ... será dita uma Tautologia se ela for sem-

pre verdadeira, independentemente dos valores lógicos das proposições p, q, r, ... que a compõem.

Exemplos:
• Gabriela passou no concurso do INSS ou Gabriela não passou no concurso do INSS
• Não é verdade que o professor Zambeli parece com o Zé gotinha ou o professor Zambeli parece com o Zé gotinha.
Ao invés de duas proposições, nos exemplos temos uma única proposição, afirmativa e negativa. Vamos entender 

isso melhor. 
Exemplo:
Grêmio cai para segunda divisão ou o Grêmio não cai para segunda divisão

Vamos chamar a primeira proposição de “p” a segunda de “~p” e o conetivo de “V”
Assim podemos representar a “frase” acima da seguinte forma: p V ~p
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Exemplo
A proposição p ∨ (~p) é uma tautologia, pois o seu 

valor lógico é sempre V, conforme a tabela-verdade. 

p ~P p V q
V F V
F V V

Exemplo
A proposição (p Λ q) → (p q) é uma tautologia, pois a 

última coluna da tabela-verdade só possui V. 

p q p Λ q p↔q (p Λ q)→(p↔q)
V V V V V
V F F F V
F V F F V
F F F V V

14. Contradição
Uma proposição composta formada por duas ou mais 

proposições p, q, r, ... será dita uma contradição se ela for 
sempre falsa, independentemente dos valores lógicos das 
proposições p, q, r, ... que a compõem

Exemplos:
• O Zorra total é uma porcaria e Zorra total não é uma 

porcaria
• Suelen mora em Petrópolis e Suelen não mora em 

Petrópolis
Ao invés de duas proposições, nos exemplos temos 

uma única proposição, afirmativa e negativa. Vamos enten-
der isso melhor.

Exemplo:
Lula é o presidente do Brasil e Lula não é o presidente 

do Brasil
Vamos chamar a primeira proposição de “p” a segunda 

de “~p” e o conetivo de “^”
Assim podemos representar a “frase” acima da seguin-

te forma: p ^ ~p

Exemplo
A proposição (p Λ q) Λ (p Λ q) é uma contradição, pois 

o seu valor lógico é sempre F conforme a tabela-verdade. 
Que significa que uma proposição não pode ser falsa e ver-
dadeira ao mesmo tempo, isto é, o princípio da não contra-
dição.

p ~P q Λ (~q)
V F F
F V F

15. Contingência
Quando uma proposição não é tautológica nem contra 

válida, a chamamos de contingência ou proposição contin-
gente ou proposição indeterminada.

A contingência ocorre quando há tanto valores V como 
F na última coluna da tabela-verdade de uma proposição. 
Exemplos: P∧Q , P∨Q , P→Q ...

16. Implicação lógica

Definição
A proposição P implica a proposição Q, quando a con-

dicional P → Q for uma tautologia.
O símbolo P ⇒ Q (P implica Q) representa a implica-

ção lógica. 

Diferenciação dos símbolos → e ⇒
O símbolo → representa uma operação matemática en-

tre as proposições P e Q que tem como resultado a propo-
sição P → Q, com valor lógico V ou F.

O símbolo ⇒ representa a não ocorrência de VF na 
tabela-verdade de P → Q, ou ainda que o valor lógico da 
condicional P → Q será sempre V, ou então que P → Q é 
uma tautologia. 

Exemplo
A tabela-verdade da condicional (p Λ q) → (p ↔ q) será: 

p q p Λ q P↔Q (p Λ q)→(P↔Q)

V V V V V

V F F F V

F V F F V

F F F V V

Portanto, (p Λ q) → (p ↔ q) é uma tautologia, por isso 
(p Λ q) ⇒ (p ↔q)

17. Equivalência lógica

Definição
Há equivalência entre as proposições P e Q somente 

quando a bicondicional P ↔ Q for uma tautologia ou quando 
P e Q tiverem a mesma tabela-verdade. P ⇔ Q (P é equi-
valente a Q) é o símbolo que representa a equivalência 
lógica. 

Diferenciação dos símbolos ↔ e ⇔
O símbolo ↔ representa uma operação entre as propo-

sições P e Q, que tem como resultado uma nova proposição 
P ↔ Q com valor lógico V ou F.

O símbolo ⇔ representa a não ocorrência de VF e de 
FV na tabela-verdade P ↔ Q, ou ainda que o valor lógico 
de P ↔ Q é sempre V, ou então P ↔ Q é uma tautologia.
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